JUSTIFICAÇÃO DE ALTERAÇAO DO REGULAMENTO INTERNO
As alterações constantes da proposta decorrem dos seguintes justificações:
1. Alterações carácter legislativo
· Decreto-lei nº 137/2012 de 2 de Julho que altera o decreto-lei 75/2008 de 22 de Abril
· Publicação do estatuto do aluno – Lei 51/2012 de 5 de Setembro
· Publicação do decreto-lei 139/2012 de 5 de julho – Reorganização curricular
· Decreto regulamentar nº 26/2012 de 21 de fevereiro – Avaliação de desempenho docente
· Despacho normativo nº 24-A/2012 de 6 de dezembro – Avaliação do ensino básico

· Despacho normativo nº 13-A/2012 de 5 de junho – Organização do ano escolar.
2.  Decisões de política educativa

· Da tutela
- Extinção do Centro Novas Oportunidades
- Extinção da Direção Regional de Educação

· Da direção do Agrupamento
- Constituição da equipa multidisciplinar
- Promoção do sucesso educativo/projetos de inovação curricular
- Definição das condições de transição de ano

- Implementação do programa Programa Alternativo de Educação e Socialização ( PAES )
3.  Propostas de pais/encarregados de educação e docentes
- Testes de avaliação (cotações)
- Número de testes por semana e por dia
4.  Reorganização/reestruturação do regulamento
- Eliminação do capítulo sobre processos eleitorais; o seu conteúdo passou a integrar as secções das várias estruturas, com o objetivo de facilitar a leitura.
- Eliminação dos artigos referentes à avaliação docente pelo facto de as constantes alterações legislativas desatualizarem o regulamento interno. 
Proposta de revisão do Regulamento Interno
Artigo 1º

Âmbito

O presente Regulamento, elaborado por força do disposto na alínea a) do n.º1 do artigo 61.º do decreto-lei nº137/2012, de 02 de julho, que altera o decreto-lei nº 75/2008, de 22 de abril (…).

Artigo 6º (artigo novo)

Instrumentos de gestão

1.Os instrumentos de gestão estratégica a que se refere o artigo anterior, constituindo documentos diferenciados, obedecem a uma lógica de integração e de articulação, tendo em vista a coerência, a eficácia e a qualidade do serviço prestado. 

2. A integração e articulação a que alude o ponto anterior assentam, prioritariamente, nos seguintes instrumentos: 

a) No projeto educativo, que constitui um documento objetivo, conciso e rigoroso, tendo em vista a clarificação e comunicação da missão e das metas da escola no quadro da sua autonomia pedagógica, curricular, cultural, administrativa e patrimonial, assim como a sua apropriação individual e coletiva; 

b) No plano anual e plurianual de atividades que concretiza os princípios, valores e metas enunciados no projeto educativo elencando as atividades e as prioridades a concretizar no respeito pelo regulamento interno e o orçamento. 

Artigo 8º (antigo7º)
Fins

1. (…).

2. O projeto educativo, o regulamento interno, o plano de atividades e o projeto curricular de Agrupamento
 são os instrumentos que consagram a orientação educativa do agrupamento e no qual se explicitam os princípios, os valores, as áreas de intervenção, as metas, o plano de ação, as estratégias, as orientações de funcionamento e as atividades, segundo as quais o agrupamento se propõe cumprir a sua função educativa.
Artigo 9º (antigo 8º)
Órgãos de Administração e gestão

1. (…)

2. (…)
Artigo 11º (antigo 10º)
Composição

1.(…)
2. Os membros da direção, os coordenadores de escolas ou de estabelecimentos de educação pré-escolar, bem como os docentes que assegurem funções de assessoria da direção não podem ser membros do conselho geral.
3. O número de representantes do pessoal docente e não docente, no seu conjunto, não pode ser superior a 50 % da totalidade dos membros do conselho geral. 

4. A representação dos discentes é assegurada por alunos maiores de 16 anos de idade.
5. [igual ao anterior ponto 2, do mesmo artigo]

Artigo 12º (antigo 11º)
Competências
1. Sem prejuízo das competências que lhe sejam cometidas por lei, ao conselho geral compete:

(…)
b) Eleger o diretor, nos termos definidos no presente Regulamento;

(…))

p) Dirigir recomendações aos restantes órgãos, tendo em vista o desenvolvimento do projeto educativo e o cumprimento do plano anual de atividades;

q) Participar, nos termos definidos em diploma próprio, no processo de avaliação do desempenho do diretor;

r)  Decidir os recursos que lhe são dirigidos;

s)  Aprovar o mapa de férias do diretor.

2. (…).
3.Os restantes órgãos devem facultar ao conselho geral todas as informações necessárias para este realizar eficazmente o acompanhamento e a avaliação do funcionamento do Agrupamento
.
4. (…).

5.(…).
6. Sendo o conselho geral uma instância de recurso da decisão final de aplicação de medida disciplinar, tal como previsto no artigo 316ºdo presente regulamento, constituir-se-á no seu seio uma comissão especializada, considerando que: 
a) Esta comissão será constituída por dois professores e dois pais/encarregados de educação e presidida pelo presidente do conselho geral.

b) O conselho geral poderá delegar nesta comissão especializada a decisão sobre o recurso.

c) O presidente da comissão especializada designará de entre os membros da comissão um relator a quem competirá analisar o recurso e apresentar à comissão uma proposta de decisão.

d) Da decisão tomada pela comissão especializada é dado conhecimento ao diretor.


Artigo 14º (antigo 13º)
Designação dos representantes

1. Os representantes do pessoal docente são eleitos por todos os docentes e formadores
 em exercício de funções no agrupamento de escolas ou escola não agrupada. 

2.Os representantes dos alunos e do pessoal não docente são eleitos separadamente pelos respetivos corpos;

(…)
5. Os representantes da comunidade local, quando se trate de individualidades ou representantes de atividades de carácter económico, social, cultural e científico são cooptados pelos demais membros de entre as personalidades ou entidades de reconhecido mérito na área da educação e/ou com uma prática reiterada de colaboração com o Agrupamento
;

Artigo 20º (antigo 253º)
Mesa da assembleia eleitoral

1.(…).

2.(…).
3. Os representantes dos alunos são eleitos por voto secreto, em assembleia de delegados 
e subdelegados, convocados para o efeito.
4. (..).

Artigo 30º (antigo 20º)
Competências

(…)
4. (…)
(…)

f) Propor os candidatos ao 
cargo de coordenador de departamento curricular nos termos definidos no artigo 73º 

(…)
k)Assegurar as condições necessárias à realização da avaliação do desempenho do pessoal docente e não docente, nos termos da legislação aplicável; 


l) (…)
5. (…)
(…)
c) Exercer o poder disciplinar em relação aos alunos, nos termos da legislação aplicável
; 
6. (…)
7. O diretor pode delegar e subdelegar no subdiretor e nos adjuntos ou nos coordenadores de escola 
 as competências referidas nos números anteriores, com exceção da prevista da alínea d) do n.º 5
 

8. (…).
Artigo 36º (antigo 21º)
Recrutamento

(…)
3.(…): 

a) Sejam detentores de habilitação específica para o efeito, nos termos das alíneas b) e c) do n.º 1 do artigo 56.º do Estatuto da Carreira Docente dos Educadores de Infância e dos Professores dos Ensinos Básico e 
Secundário;

b) Possuam experiência correspondente a, pelo menos, um mandato completo, no exercício dos cargos de diretor, subdiretor (…); 

c) (…); 

d) Possuam currículo relevante na área da gestão e administração escolar, como tal considerado, em votação secreta, pela maioria dos membros da comissão prevista no n.º 4 do artigo seguinte. 

4 – As candidaturas apresentadas por docentes com o perfil a que se referem as alíneas b), c) e d) do número anterior, só são consideradas na inexistência ou na insuficiência, por não preenchimento de requisitos legais de admissão ao concurso, das candidaturas que reúnam os requisitos previstos na alínea a) do número anterior. 

5 – O subdiretor e os adjuntos são nomeados pelo diretor de entre docentes dos quadros de nomeação definitiva que contem pelo menos cinco anos de serviço e se encontrem em exercício de funções no agrupamento de escolas ou escola não agrupada. 
Artigo 37º (artigo novo)
Abertura do procedimento concursal


1.Não sendo aprovada a recondução do diretor cessante, o conselho geral delibera a abertura do procedimento concursal até 60 dias antes do termo do mandato daquele. 
2. Em cada agrupamento de escolas ou escola não agrupada, o procedimento concursal para preenchimento do cargo de diretor é obrigatório, urgente e de interesse público. 
3.O aviso de abertura do procedimento contém, obrigatoriamente, os seguintes elementos: 

a) O agrupamento de escolas ou escola não agrupada para que é aberto o procedimento concursal; 

b) Os requisitos de admissão ao procedimento concursal fixados no presente decreto-Lei; 

c) A entidade a quem deve ser apresentado o pedido de admissão ao procedimento, com indicação do respetivo prazo de entrega, forma de apresentação, documentos a juntar e demais elementos necessários à formalização da candidatura; 

d) Os métodos utilizados para a avaliação da candidatura. 

4. (…):

a) (…);

b) Na página eletrónica do agrupamento de escolas e na do serviço competente do Ministério da Educação e Ciência

c) (…)

5.Com o objetivo de proceder à apreciação das candidaturas, o conselho geral incumbe a sua comissão permanente ou uma comissão especialmente designada para o efeito de elaborar um relatório de avaliação 

6.(…):

Artigo 38º (artigo novo)
Candidatura
1 — O pedido de admissão ao procedimento concursal é efetuado por requerimento e é acompanhado, para além de outros documentos exigidos no aviso de abertura, pelo curriculum vitae e por um projeto de intervenção no agrupamento de escolas ou escola não agrupada. 

2 — É obrigatória a prova documental dos elementos constantes do currículo, com exceção daqueles que se encontrem arquivados no respetivo processo individual e este se encontre no agrupamento de escolas ou escola não agrupada onde decorre o procedimento. 
3 — No projeto de intervenção os candidatos identificam os problemas, definem a missão, as metas e as grandes linhas de orientação da ação, bem como a explicitação do plano estratégico a realizar no mandato. 



Artigo 39º (artigo novo)
Avaliação das candidaturas
1 — Sem prejuízo do disposto no n.º 1 do artigo 37.º, os métodos utilizados para a avaliação das candidaturas são aprovados pelo conselho geral, sob proposta da sua comissão permanente ou da comissão especialmente designada para a apreciação das candidaturas 

2 — As candidaturas são apreciadas pela comissão permanente do conselho geral ou por uma comissão especialmente designada para o efeito por aquele órgão. 

3 — Previamente à apreciação das candidaturas, a comissão referida no número anterior procede ao exame dos requisitos de admissão ao concurso, excluindo os candidatos que os não tenham cumprido, sem prejuízo da aplicação do artigo 76.º do Código do Procedimento Administrativo. 

4 — Das decisões de exclusão da comissão de apreciação das candidaturas cabe recurso, com efeito suspensivo, para o conselho geral, a interpor no prazo de dois dias úteis e a decidir, por maioria qualificada de dois terços dos seus membros em efetividade de funções, no prazo de cinco dias úteis. 

5 — A comissão que procede à apreciação das candidaturas, além de outros elementos fixados no aviso de abertura, considera obrigatoriamente: 

a) A análise do curriculum vitae de cada candidato, designadamente para efeitos de apreciação da sua relevância para o exercício das funções de diretor e o seu mérito; 

b) A análise do projeto de intervenção no agrupamento de escolas ou escola não agrupada; 

c) O resultado da entrevista individual realizada com o candidato. 

6 — Após a apreciação dos elementos referidos no número anterior, a comissão elabora um relatório de avaliação dos candidatos, que é presente ao conselho geral, fundamentando, relativamente a cada um, as razões que aconselham ou não a sua eleição. 

7 — Sem prejuízo da expressão de um juízo avaliativo sobre as candidaturas em apreciação, a comissão não pode, no relatório previsto no número anterior, proceder à seriação dos candidatos. 

8 — A comissão pode considerar no relatório de avaliação que nenhum dos candidatos reúne condições para ser eleito. 

9 — Após a entrega do relatório de avaliação ao conselho geral, este realiza a sua discussão e apreciação, podendo para o efeito, antes de proceder à eleição, por deliberação tomada por maioria dos presentes ou a requerimento de pelo menos um terço dos seus membros em efetividade de funções, decidir efetuar a audição oral dos candidatos. 

10 — A notificação da realização da audição oral dos candidatos e a respetiva convocatória são feitas com a antecedência de, pelo menos, oito dias úteis, podendo ser apreciadas todas as questões relevantes para a eleição. 

11 — A falta de comparência dos interessados à audição não constitui motivo do seu adiamento, podendo o conselho geral, se não for apresentada justificação da falta, apreciar essa conduta para o efeito do interesse do candidato na eleição. 

12 — Da audição é lavrada ata contendo a súmula do ato. 


Artigo 40.º (antigo 23º)
Posse

1. O diretor toma posse perante o conselho geral nos 30 dias subsequentes à homologação dos resultados eleitorais pelo diretor-geral de administração escolar
.

Artigo 41.º (antigo 24º)
Mandato

(…)
6. (…):

a) A requerimento do interessado, dirigido ao diretor –geral de administração escolar
, com a antecedência mínima de 45 dias, fundamentado em motivos devidamente justificados;

(…)
9. Sem prejuízo do disposto no número anterior, e salvaguardadas as situações previstas nos artigos 35.º e 66.º do Decreto Lei nº 137/2012 de 2 de julho, quando a cessação do mandato do diretor ocorra antes do termo do período para o qual foi eleito, o subdiretor e os adjuntos asseguram a administração e gestão do agrupamento de escolas ou da escola não agrupada até à tomada de posse do novo diretor, devendo o respetivo processo de recrutamento estar concluído no prazo máximo de 90 dias. 

10. Não sendo possível adotar a solução prevista no número anterior e não sendo aplicável o disposto no artigo 35.º do Decreto Lei nº 137/2012 de 2 de Julho, será a gestão do agrupamento de escolas ou da escola não agrupada assegurada nos termos estabelecidos no artigo 66.ºdo mesmo decreto lei. 


11. ( antigo 9)
Artigo 44º
 (antigo 263º)
Eleição

1. O conselho geral procede à discussão e apreciação do relatório previsto no artigo 22.º podendo na sequência dessa apreciação decidir proceder à audição dos candidatos
.

2. No caso de nenhum candidato sair vencedor, nos termos do número anterior, o conselho geral reúne novamente, no prazo máximo de cinco dias úteis, para proceder a novo escrutínio, ao qual são apenas admitidos os dois candidatos mais votados na primeira eleição e sendo considerado eleito aquele que obtiver maior número de votos favoráveis, desde que em número não inferior a um terço dos membros do conselho geral em efetividade de funções. 

3.Sempre que o candidato, no caso de ser único, ou o candidato mais votado, nos restantes casos, não obtenha, na votação a que se refere o número anterior, o número mínimo de votos nele estabelecido, é o facto comunicado ao serviço competente do Ministério da Educação e Ciência, para os efeitos previstos no artigo 66.º do decreto-lei 137/2012 de 2 de julho. 

4. O resultado da eleição do diretor é homologado pelo diretor–geral de administração escolar
 respetivo nos 10 dias úteis posteriores à sua comunicação pelo presidente do conselho geral, considerando-se após esse prazo tacitamente homologado.
5.(…)

Artigo 45º (antigo 30º)
Definição
O conselho pedagógico é o órgão de coordenação e supervisão pedagógica e orientação educativa do agrupamento, nomeadamente nos domínios pedagógico-didático, da orientação e acompanhamento dos alunos e da formação inicial e contínua do pessoal docente e não docente.



Artigo 46º (antigo 31º)
Composição 

1.O conselho pedagógico é composto pelos seguintes elementos:

a) diretor;

b) 6 coordenadores de departamento curricular

c) 1 representante dos serviços especializados de apoio educativo;
d) 3 coordenadores de ciclo (2º ciclo, 3º ciclo e secundário);

e) 1Representante das ofertas duplamente qualificantes e de adultos;
f) 1 representante do projeto BE/CRE.
g) Psicólogo escolar
 na qualidade de coordenador da equipa multidisciplinar
2. O presidente do conselho pedagógico pode ainda convidar e/ou convocar, até 3 elementos, sem direito a voto, os seguintes representantes:

a) Dos projetos de inovação educativa;

b) Dos projetos de enriquecimento e complemento curricular;
c) Do pessoal não docente, dos alunos ou dos pais e encarregados de educação;
d) Outros cuja contribuição para o exercício das competências deste órgão  seja considerada relevante.
Artigo 47º (antigo 32º)
Competências

Ao conselho pedagógico compete:

 (…)
c) Conceber, aprovar e avaliar o Projecto Curricular de Agrupamento;

d) Elaborar e aprovar o plano de formação e de atualização do pessoal docente
;
(…)
m) Definir os requisitos para a contratação de pessoal docente e não docente
, de acordo com o disposto na legislação aplicável;

n) Participar no processo de avaliação do desempenho dos docentes de acordo com o previsto na legislação
o) Proceder ao acompanhamento e avaliação da execução das suas deliberações e recomendações
;
p) Aprovar (…);
q) Propor mecanismos de avaliação dos desempenhos organizacionais e dos docentes, bem como da aprendizagem dos alunos, credíveis e orientados para a melhoria da qualidade do serviço de educação prestado e dos resultados das aprendizagens; 

r) (…)
s) (retirado)

(…)
(antigo 34º)
Organização Funcional

1. (…). 

2. (…).

3. A comissão especializada referida no ponto 2 do artº31º é, obrigatoriamente, constituída pelo presidente do conselho pedagógico, pelo representante dos pais e encarregados de educação, pelo representante dos alunos do ensino secundário, podendo integrar outros elementos do conselho pedagógico, sempre que tal se justifique. 


Artigo 49º ( antigo 34ºe 35º)
Organização e funcionamento

1. O conselho pedagógico reúne ordinariamente em plenário uma vez por mês e extraordinariamente sempre que seja convocado pelo respetivo presidente, por sua iniciativa, a requerimento de um terço dos seus membros em efetividade de funções ou sempre que um pedido de parecer do conselho geral ou do diretor o justifique.

2. As sessões serão secretariadas por um membro do conselho que elaborará a ata, da qual, depois de aprovada, será tornada pública uma súmula.
3. Para efeitos de operacionalidade e eficácia, os membros do conselho pedagógico organizam-se por secções especializadas identificadas no regimento interno deste órgão. 

4 De acordo com o art.º 43º, do Estatuto da Carreira Docente, será constituída uma secção que desempenhará as funções inerentes comissão de coordenação à avaliação do desempenho docente, nos termos previstos na legislação em vigor.

5. O presidente ou quem o substituir tem voto de qualidade, salvo se a votação se tiver efetuado por escrutínio secreto.
6. Nas reuniões plenárias ou de comissões especializadas, designadamente quando a ordem de trabalhos verse sobre as matérias previstas nas alíneas a), b), f), g), k) e l) do artigo 47º( antigo 32º), podem parti
cipar sem direito a voto, a convite do presidente do conselho pedagógico, representantes do pessoal não docente, dos pais e dos encarregados de educação e dos alunos.
Artigo 50º (antigo 36º)
Mandato

1. Os representantes dos alunos são eleitos anualmente pela assembleia de delegados de turma, de entre os seus membros.

2. Os representantes dos pais e encarregados de educação são designados anualmente pela respetiva associação, ou na falta desta, pelos pais e encarregados de educação reunidos em plenário convocado para o efeito.


1. O mandato dos membros do conselho pedagógico tem a duração de 4 anos sem prejuízo do disposto no número seguinte.

Artigo  51º (antigo 37º)
Perda de mandato

1. (…).

2. As vagas criadas no conselho pedagógico, de representantes dos alunos, serão preenchidas pelos elementos que figurem seguidamente no respetivo
 escrutínio.

3. (…)
Artigo  52º (antigo 264º)
Eleições e designação de re
presentantes

1. Os elementos que integram o conselho pedagógico, referidos nas alíneas, c), d), e) f), g) do ponto1 e, a), b) e c) e d) do ponto 2, do artigo 46º (antigo264º ), são designados/convidados, pelo diretor.

2. O representante previsto na alínea f) do ponto 1 do citado artigo, é eleito pela assembleia de delegados de turma.

3. O representante referido na alínea g) do ponto 1 do mesmo artigo, é indicado pela respetiva associação e no caso de inexistência desta, será eleito em plenário de pais e encarregados de educação.

4. O representante previsto na alínea h) do ponto 1 do referido artigo, é eleito pelo respetivo corpo eleitoral.

2. Os elementos referidos na alínea b) do artigo 46º (antigo31º) são eleitos de acordo com o artigo 73º
Artigo 54º (antigo 39º)
Composição

1. O conselho administrativo é composto pelo diretor, pelo subdiretor ou um dos adjuntos do diretor, por ele designado para o efeito e pelo chefe dos serviços administrativos, ou quem o substitua
. 

2. (…).
Artigo 60º (antigo 45.º)
Coordenação

1.A coordenação dos estabelecimentos de ensino é assegurada por um coordenador. 

2. O coordenador é designado pelo diretor, de entre os professores em exercício efetivo de fu
nções na escola .
Artigo  65º (antigo 51º)
Composição

1. O departamento curricular é constituído por grupos de recrutamento e áreas disciplinares, de acordo com os cursos lecionados e o número de docentes

2. Os técnicos especializados integram o departamento curricular que apresente maior afinidade com a(s) disciplina(s)/área(s) que lecionam.

3. Os departamentos curriculares são coordenados por professores designados pelo diretor.
Artigo 66º (antigo 52º)
Competências

1. (…)
2. Compete ainda ao departamento curricular do 1º CEB a coordenação pedagógica nos termos definidos no artigo 87º ( antigo 52º) do presente regulamento.


Artigo 68º (antigo 54º)
Coordenador de departamento curricular 

1. O coordenador de departamento curricular terá direito a horas, previstas na lei
, para o exercício desta função.
2. (…)

Artigo 70º (antigo ponto 2 do 51º)
Mandato


1. (…).

2. Os coordenadores dos departamentos curriculares podem ser exonerados a todo o tempo por despacho fundamentado do diretor, após consulta ao respetivo departamento. 

Artigo 71º (antigo 56º)
Coordenador de area disciplinar

(…)
4. O coordenador de área disciplinar terá direito a  horas, previstas na lei
, para o exercício desta função.

(…).

Artigo 72º (artigo novo)
Coordenador de oferta de escola e da oferta complementar


1.A coordenação destas áreas disciplinares é feita por um professor designado pelo director de entre os que as lecionam.

2. O coordenador integra o departamento curricular a que pertence e articula com o respectivo coordenador de departamento curricular.

3. Este professor coordena a atividade letiva de todos os docentes destas áreas, independentemente do departamento curricular a que pertencem.
4. O coordenador terá direito a horas, para o exercício desta função.

5. O mandato deste coordenador pode cessar a todo o tempo por decisão do diretor.
Artigo nº 73 (artigo novo
)
Requisitos e eleição
1. O coordenador de departamento curricular deve ser um docente de carreira detentor de formação especializada nas áreas de supervisão pedagógica, avaliação do desempenho docente ou administração educacional. 

2. Quando não for possível a designação de docentes com os requisitos definidos no número anterior, por não existirem em número suficiente para dar cumprimento ao ponto 3 do presente artigo, podem ser designados docentes segundo a seguinte ordem de prioridade: 

a) Docentes com experiência profissional, de pelo menos um ano, de supervisão pedagógica na formação inicial, na profissionalização ou na formação em exercício ou na formação em serviço de docentes. 

b) Docentes com experiência de pelo menos um mandato de coordenador de departamento curricular ou de outras estruturas de coordenação educativa previstas neste regulamento interno. 

c) Docentes que, não reunindo os requisitos anteriores, sejam considerados competentes para o exercício da função. 

3. O coordenador de departamento é eleito pelo respetivo departamento, de entre uma lista de três docentes, propostos pelo diretor para o exercício do cargo, por sufrágio secreto e presencial. 

4. Para efeitos do disposto no número anterior considera-se eleito o docente que reúna o maior número de votos favoráveis dos membros do departamento curricular. 
Artigo 75º (antigo 58º)
Atribuições dos educadores titulares de grupo, dos professores titulares de turma e dos conselhos de turma

1. Aos educadores de infância titulares de grupo, aos professores titulares de turma e ao conselho de turma compete:

(…). 

h) Elaborar o plano de trabalho de turma e o projeto curricular de grupo
;

i) Operacionalizar, no âmbito do projeto curricular de turma/
grupo, os critérios de avaliação aprovados pelo conselho pedagógico.
(…)

4. Compete, ainda, ao professor titular de turma e aos conselhos de turma:

a) Reanalisar o plano curricular  trabalho de turma após cada reunião de conselho de turma
, com vista à introdução de eventuais reajustamentos ou apresentação de propostas para o ano letivo seguinte;

b) Elaborar os planos de recuperação, desenvolvimento e o
s planos acompanhamento pedagógicos. dos alunos retidos da turma ou individuais.
Artigo 76º (antigo 59º)
Constituição dos conselhos de turma dos 2ºe 3º ciclos e secundário

1. O conselho de turma é constituído por todos os professores da turma, por um delegado dos alunos, no caso do 3º 
ciclo e do ensino secundário, e por dois representantes dos pais e encarregados de educação a eleger em reunião de pais e encarregados de educação de cada turma, convocada para o efeito pelo diretor de turma no início do ano letivo, e sempre que necessário por elementos dos serviços especializados  de apoio educativo.

2. Nas reuniões do conselho de turma destinadas à avaliação dos alunos, participarão apenas os professores e, sempre que necessário e sem direito a voto, outros técnicos cuja contribuição se considere relevante
. 

Artigo 77º (antigo 60º)
Reuniões

1. O conselho de turma reúne ordinariamente:

 (…);
b) A meio do 1º período, para dar consecução, nomeadamente, ao disposto no n.º 1 do artigo 75.º; 
c) A meio do 2º período para dar consecução ao disposto no nº 1 do artigo 75º e sempre que se verificar, nas reuniões de avaliação do 1º período/momento uma das seguintes situações: 

- existência de problemas de índole disciplinar;

- situações de retenção superiores às verificadas no final do ano transacto, no respetivo ciclo;

- nos 2º e 3º ciclos, a existência de mais do que 2 disciplinas com insucesso superior à média do insucesso global do ano anterior;

- existência de mais de uma disciplina com taxas de insucesso no 1º período superior a 30%
. 
c) A meio do 2º período, para dar cumprimento ao estipulado no Despacho Normativo nº 50/2005 de 9/11 e para proceder à avaliação das disciplinas semestrais dos 7º e 8º anos;


(…)
4. Sempre que por motivo imprevisto se verifique a ausência de um membro do conselho de turma, para efeitos de avaliação, a reunião é adiada por 48 horas.

5. No caso da ausência referida no ponto anterior assumir um carácter prolongado, o conselho de turma reúne com os restantes membros devendo o diretor de turma dispor de todos os elementos de avaliação 
referentes à avaliação de cada aluno.

Artigo 85º (antigo 69º)
Coordenação pedagógica – conselho de docentes
A coordenação pedagógica do 1º ciclo do ensino básico é assegurada pelo respetivo departamento curricular, que nos termos da alínea c) do ponto 1, do artigo 3º, do despacho normativo nº 24- A/2012 de 6 de Dezembro, se constitui como conselho de docentes,

Artigo 86º ( artigo novo)
Composição

Integram o conselho de docentes todos os professores do 1º ciclo, tendo direito a voto apenas os professores titulares.

Artigo 87º (artigo novo)
Competê
ncias
1. As competências do conselho de docentes são as seguintes:

a) Planificar as atividades tendo em conta o nível de desenvolvimento das crianças e promover as melhores condições de aprendizagem em articulação com a família;
b) Analisar a situação da turma e identificar características específicas dos alunos a ter em conta no processo de ensino e aprendizagem;
c) Planificar o desenvolvimento das atividades a realizar com os alunos em contexto de sala de aula;
d) Identificar diferentes ritmos de aprendizagem e necessidades educativas especiais dos alunos, promovendo a articulação com os respetivos serviços especializados de apoio educativo, em ordem à sua superação;
e) Preparar informação adequada, a disponibilizar aos pais e encarregados de educação, relativa ao processo de aprendizagem e avaliação dos alunos;
f) Decidir da integração de um aluno retido nos 1º, 2º ou 3º anos de escolaridade na turma a que pertencia, nos termos definidos no ponto 4 do artigo 12º do Despacho Normativo nº24-A/2012, de 6 de Dezembro;
g) Pronunciar-se sobre as propostas de avaliação.
g) Apresentar a decisão referida no ponto anterior ao conselho pedagógico, para ratificação;
h) Decidir de uma segunda retenção no mesmo ciclo, nos termos do ponto 65 do Despacho Normativo nº 1/2005, de 5 de janeiro
;
i) Definir os critérios de autoavaliação dos alunos dos 3º e 4º anos de escolaridade conforme estipulado na alínea f) do ponto 13 do Despacho Normativo nº 1/2005, de 5 de janeiro.



Artigo 92º (antigo 74º)
Competências

São competências dos coordenadores de ciclo:

(…);
b) Convocar e orientar as reuniões do conselho de directores de turma;

(…)
Artigo 93º (antigo 75º)
Mandato

1. O mandato dos coordenadores do 2.º e 3.º ciclos e ensino secundário tem a duração de 4 anos e cessa com o mandato do director.

(…)

Artigo 96º (antigo 78º)
Diretor de curso profissional

(…)
3. Para o exercício das suas funções, o diretor de curso tem direito a horas



 Artigo 124º (antigo 127º)
Participação dos alunos

(…).

2. A associação de estudantes e os representantes dos alunos nos órgãos de direção da escola 
têm o direito de solicitar ao diretor da escola ou do agrupamento de escolas a realização de reuniões para apreciação de matérias relacionadas com o funcionamento da escola.

(…)

10. Não podem ser eleitos ou continuar a representar os alunos nos órgãos ou estruturas da escola aqueles a quem seja ou tenha sido aplicada, nos últimos dois anos escolares, medida disciplinar sancionatória superior à de repreensão registada ou sejam, ou tenham sido nos últimos dois anos escolares, excluídos da frequência de qualquer disciplina ou retidos em qualquer ano de escolaridade por excesso grave de faltas, nos termos do presente regulamento
.
Capítulo VI
Projetos de desenvolvimento educativo

SECÇÃO III

PROJETOS DE INOVAÇÃO 
CURRICULAR

Artigo nº 135º (artigo novo)
Caracterização

1. Estes projetos visam melhorar a qualidade das aprendizagens em disciplinas estruturantes do currículo e implementar novos modelos organizacionais na prática letiva.

2. Inserem-se neste contexto os projeto EquipE no 1º ciclo e Turma Árias nos restantes níveis de ensino.

a) Projecto EquipE – desenvolve o conceito de equipa educativa; contraria a individualização do trabalho docente; promove o trabalho colaborativo entre pares; potencializa as capacidades e aptências dos membros da equipa; concretiza uma efectiva pedagogia diferenciada.
b) Turma Árias – cria grupos de alunos de homogenidade relativa na perspectiva de uma pedagogia diferenciada que permita a recuperação de alunos com dificuldades, sem elidir o trabalho para a excelência.

3. Outros projetos, com incidência na promoção de práticas letivas inovadoras, ou na indução de uma atitude diferente nos alunos face à escola, poderão ainda ser implementados.
4. Serão designados pelo diretor, coordenadores destes projetos que, para além de assegurar uma efetiva articulação entre os professores envolvidos, garantem uma informação regular aos órgãos pedagógicos.

5. No final de cada período os coordenadores  apresentam um relatório sobre o funcionamento do projeto.

. 
CAPÍTULO XI

EDUCAÇÃO E FORMAÇÃO DE ADULTOS


SECÇÃO I

Cursos de educação e formação de adultos

Artigo 244
º
Definição

1- (…);

h) Ensino recorrente.

2- Inserida na educação não formal, inclui-se a universidade sénior Cultur’Árias
CAPÍTULO XII
PROCESSOS ELEITORAIS


Artigo 263º (antigo 274º)
Direitos dos alunos

1.São direitos dos alunos:

1. Ser tratado com respeito e correção por qualquer membro da comunidade educativa, não podendo, em caso algum, ser discriminado em razão da origem étnica, saúde, sexo, orientação sexual, idade, identidade de género, condição económica, cultural ou social ou convicções políticas, ideológicas, filosóficas ou religiosas; 

2. Usufruir do ensino e de uma educação de qualidade de acordo com o previsto na lei, em condições de efetiva igualdade de oportunidades no acesso; de forma a propiciar a realização de aprendizagens bem sucedidas
;
3. Escolher e usufruir, nos termos estabelecidos no quadro legal aplicável, por si ou, quando menor, através dos seus pais ou encarregados de educação
, (…)                                                         
4. (…);

5. Ver reconhecido o empenhamento em ações meritórias, designadamente, o voluntariado 
em favor da comunidade em que está inserido ou da sociedade em geral, praticadas na escola ou fora dela, e ser estimulado nesse sentido;

6. (…);

7. Beneficiar, no âmbito dos serviços de ação social escolar, de um sistema de apoios que lhe permitam superar ou compensar as carências do tipo sociofamiliar, económico ou cultural que dificultam o acesso à escola ou o processo de ensino;
 

8. Usufruir de prémios ou apoios e meios complementares que reconheçam 
e distingam o mérito; 
9. (…);

10. Ver salvaguardada a sua segurança na escola e respeitada a sua integridade física e moral, beneficiando, designadamente, da especial proteção consagrada na lei penal para os membros da comunidade escolar
; 

11. Ser assistido, de forma pronta e adequada, em caso de acidente ou doença súbita, ocorrido ou manifestada no decorrer das atividades escolares;

(…);

16. Conhecer o regulamento interno e participar na sua elaboração
.

(…)

27. (…)
(…)
a) Eleger o delegado e o subdelegado de turma. Estes cargos têm a duração de um ano letivo podendo, no entanto, cessar sempre que se verifique o não correto desempenho das funções a eles inerentes;
b) Apresentar sugestões críticas relativas ao funcionamento da escola.ou para a reformulação e atualização deste Regulamento..


(…)
32. Beneficiar de medidas, a definir pela escola, adequadas à recuperação da aprendizagem nas situações de ausência devidamente justificada às atividades escolares 

33. .A fruição dos direitos consagrados nos pontos 7), 8) e 18) do número anterior pode ser, no todo ou em parte, temporariamente vedada em consequência de medida disciplinar corretiva ou sancionatória aplicada ao aluno, nos termos previstos no Estatuto do Aluno e Ética Escolar
. 
34. Receber os testes e fichas de avaliação, devidamente corrigidos, nos termos definidos no artigo 328º.
Artigo 264º (antigo 275º)
Responsabilidade dos alunos

1. Os alunos são responsáveis, em termos adequados à sua idade e capacidade de discernimento, pelo exercício dos direitos e pelo cumprimento dos deveres que lhe são outorgados pelo seu estatuto, pelo regulamento interno da 
escola e demais legislação aplicável.

2. (…).

3.Os alunos não podem prejudicar o direito à educação dos demais
.

Artigo 265º (antigo 276º)
Deveres dos alunos

 O aluno tem o dever, sem prejuízo do disposto no artigo anterior e dos demais deveres previstos no  presente Regulamento Interno de:

1. Estudar, aplicando-se, de forma adequada à sua idade, necessidades educativas e ao ano de escolaridade que frequenta
, na sua educação e formação integral;
2. (…):

3. Seguir as orientações dos professores relativas ao seu processo de ensino
;

4. Tratar com respeito e correção qualquer membro da comunidade educativa, não podendo, em caso algum, ser discriminado em razão da origem étnica, saúde, sexo, orientação sexual, idade, identidade de género, condição económica, cultural ou social, ou convicções políticas, ideológicas, filosóficas ou religiosas 
e devendo ainda:
(…);

5. (…); 

6. Respeitar a autoridade
 e as instruções dos professores e do pessoal não docente, adotando os seguintes comportamentos:

 (…); 

10. Respeitar a integridade física e psicológica de todos os membros da comunidade educativa, não praticando quaisquer atos, designadamente violentos, independentemente do local ou dos meios utilizados, que atentem contra a integridade física, moral ou patrimonial dos professores, pessoal não docente e alunos
; 

(…);

18. Não transportar quaisquer materiais, equipamentos tecnológicos, instrumentos ou engenhos passíveis de, objetivamente, perturbarem o normal funcionamento das atividades letivas ou poderem causar danos físicos ou psicológicos aos alunos ou a qualquer outro membro da comunidade educativa
; 
19.Não utilizar quaisquer equipamentos tecnológicos, designadamente, telemóveis, equipamentos, programas ou aplicações informáticas, nos locais onde decorram aulas ou outras atividades formativas ou reuniões de órgãos ou estruturas da escola em que participe, exceto quando a utilização de qualquer dos meios acima referidos esteja diretamente relacionada com as atividades a desenvolver e seja expressamente autorizada pelo professor ou pelo responsável pela direção ou supervisão dos trabalhos ou atividades em curso
; 
20. Não captar sons ou imagens, designadamente, de atividades letivas e não letivas, sem autorização prévia dos professores, dos responsáveis pela direção da escola ou supervisão dos trabalhos ou atividades em curso, bem como, quando for o caso, de qualquer membro da comunidade escolar ou educativa cuja imagem possa, ainda que involuntariamente, ficar registada
; 
21. Não difundir, na escola ou fora dela, nomeadamente, via internet ou através de outros meios de comunicação, sons ou imagens captados nos momentos letivos e não letivos, sem autorização do diretor da escola
; 
22. Respeitar os direitos de autor e de propriedade intelectual
; 
23. Apresentar -se com vestuário que se revele adequado, em função da idade, à dignidade do espaço e à especificidade das atividades escolares, no respeito pelas regras estabelecidas na escola
; 
24. Reparar os danos por si causados a qualquer membro da comunidade educativa ou em equipamentos ou instalações da escola ou outras onde decorram quaisquer atividades decorrentes da vida escolar e, não sendo possível ou suficiente a reparação, indemnizar os lesados relativamente aos prejuízos causados
. 
(…)
Artigo 266º (antigo 277º)
Papel especial dos docentes

1.Os professores, enquanto principais responsáveis pela condução do processo de ensino devem promover medidas de carácter pedagógico que estimulem o harmonioso desenvolvimento da educação, em ambiente de ordem e disciplina, nas atividades na sala de aula e na escola
. 

2. O diretor de turma ou, tratando -se de alunos do 1.º ciclo do ensino básico, o professor titular de turma, enquanto coordenador do plano de trabalho da turma, é o principal responsável 
pela adoção de medidas tendentes à melhoria das condições de aprendizagem e à promoção de um bom ambiente educativo, competindo-lhe articular a intervenção dos professores da turma e dos pais e encarregados de educação e colaborar com estes no sentido de prevenir e resolver problemas comportamentais ou de aprendizagem.

Artigo 267º ( artigo novo)
Autoridade do professor

1. A lei protege a autoridade dos professores nos domínios pedagógico, científico, organizacional, disciplinar e de formação cívica
. 
2 . A autoridade do professor exerce-se dentro e fora da sala de aula, no âmbito das instalações escolares ou fora delas, no exercício das suas funções
. 
3. Consideram-se suficientemente fundamentadas, para todos os efeitos legais, as propostas ou as decisões dos professores relativas à avaliação dos alunos quando oralmente apresentadas e justificadas perante o conselho de turma e sumariamente registadas na ata, as quais se consideram ratificadas pelo referido conselho com a respetiva aprovação, exceto se o contrário daquela expressamente constar
.
4 . Os professores gozam de especial proteção da lei penal relativamente aos crimes cometidos contra a sua pessoa ou o seu património, no exercício das suas funções ou por causa delas, sendo a pena aplicável ao crime respetivo agravada em um terço nos seus limites mínimo e máximo
.
Artigo 274º ( antigo 284º)
Deveres dos pais e encarregados de educação

(…).

2. (…):

(…)
c) Diligenciar para que o seu educando beneficie efetivamente dos seus direitos e cumpra rigorosamente os deveres que lhe incumbem, nos termos do seu estatuto, procedendo com correção no seu comportamento e empenho no processo de ensino
;
(…)
f) Reconhecer e respeitar a autoridade dos professores no exercício da sua profissão e incutir nos seus filhos ou educandos o dever de respeito para com os professores, o pessoal não docente e os colegas da escola, contribuindo para a preservação da disciplina e harmonia da comunidade educativa
; 
g) Contribuir para o correto apuramento dos factos em procedimento de índole disciplinar que incida sobre o seu educando, participando nos atos e procedimentos para os quais for notificado
, e, sendo aplicada a este medida corretiva ou medida disciplinar sancionatória, diligenciar para que a mesma prossiga os objetivos de reforço da sua formação cívica, do desenvolvimento equilibrado da sua personalidade, da sua capacidade de se relacionar com os outros, da sua plena integração na comunidade educativa e do seu sentido de responsabilidade;

(…)
l) Indemnizar a escola relativamente a danos patrimoniais causados pelo seu educando
; 
m) Manter constantemente atualizados os seus contactos telefónico, endereço postal e eletrónico, bem como os do seu educando, quando diferentes, informando a escola em caso de alteração. 
(…)
3. Os pais e encarregados de educação são responsáveis pelos deveres dos seus filhos e educandos, em especial, quanto à assiduidade, pontualidade e 
disciplina.

4. Para efeitos do disposto no presente regulamento, considera-se encarregado de educação quem tiver menores a residir consigo ou confiado aos seus cuidados
: 
a) Pelo exercício do poder parental; 
b) Por decisão judicial; 
c) Pelo exercício de funções executivas na direção de instituições que tenham menores, a qualquer título, à sua responsabilidade; 
d) Por mera autoridade de facto ou por delegação, devidamente comprovada, por parte de qualquer das entidades referidas nas alíneas anteriores. 
5. Em caso de divórcio ou de separação e, na falta de acordo dos progenitores, o encarregado de educação será o progenitor com quem o menor fique a residir
. 
6. Estando estabelecida a residência alternada com cada um dos progenitores, deverão estes decidir, por acordo ou, na falta deste, por decisão judicial, sobre o exercício das funções de encarregado de educação
. 
7. O encarregado de educação pode ainda ser o pai ou a mãe que, por acordo expresso ou presumido entre ambos, é indicado para exercer essas funções, presumindo-se ainda, até qualquer indicação em contrário, que qualquer ato que pratica relativamente ao percurso escolar do filho é realizado por decisão conjunta do outro progenitor 

Artigo 275º (artigo novo)
Incumprimento dos deveres por parte dos pais ou encarregados de educação 


1. O incumprimento pelos pais ou encarregados de educação, relativamente aos seus filhos ou educandos menores ou não emancipados, dos deveres previstos no artigo anterior, de forma consciente e reiterada, implica a respetiva responsabilização nos termos da lei e do presente regulamento. 
2.Constitui incumprimento especialmente censurável dos deveres dos pais ou encarregados de educação: 
a) O incumprimento dos deveres de matrícula, frequência, assiduidade e pontualidade pelos filhos e ou educandos, bem como a ausência de justificação para tal incumprimento, nos termos dos pontos n.ºs 2 a 4 do artigo 285º; 
b) A não comparência na escola sempre que os seus filhos e ou educandos atinjam metade do limite de faltas injustificadas, nos termos do ponto 3 do artigo 287º, ou a sua não comparência ou não pronúncia, nos casos em que a sua audição é obrigatória, no âmbito de procedimento disciplinar instaurado ao seu filho ou educando, nos termos previstos nos artigos 310º e 311º deste regulamento;
c) A não realização, pelos seus filhos e ou educandos, das medidas de recuperação definidas pela escola nos termos do presente regulamento, das atividades de integração na escola e na comunidade decorrentes da aplicação de medidas disciplinares corretivas e ou sancionatórias, bem como a não comparência destes em consultas ou terapias prescritas por técnicos especializados. 
3. O incumprimento reiterado, por parte dos pais ou encarregados de educação, dos deveres a que se refere o número anterior, determina a obrigação, por parte da escola, de comunicação do facto à competente comissão de proteção de crianças e jovens ou ao Ministério Público, nos termos legalmente previstos. 
4 .  O incumprimento consciente e reiterado pelos pais ou encarregado de educação de alunos menores de idade dos deveres estabelecidos no n.º 2 pode ainda determinar por decisão da comissão de proteção de crianças e jovens ou do Ministério Público, na sequência da análise efetuada após a comunicação prevista no número anterior, a frequência em sessões de capacitação parental, a promover pela equipa multidisciplinar do agrupamento de escolas, sempre que possível, com a participação do Ministério da Educação e Ciência em articulação com o Ministério da Justiça e com o Ministério da Solidariedade e Segurança Social.
5. Nos casos em que não existam equipas multidisciplinares constituídas, compete à comissão de proteção de crianças e jovens ou, na sua inexistência, ao Ministério Público dinamizar as ações de capacitação parental a que se refere o número anterior, mobilizando, para o efeito, a escola ou agrupamento, bem como as demais entidades a que se refere o artigo anterior. 
6. Tratando-se de família beneficiária de apoios sociofamiliares concedidos pelo Estado, o facto é também comunicado aos serviços competentes, para efeito de reavaliação, nos termos da legislação aplicável, dos apoios sociais que se relacionem com a frequência escolar dos seus educandos e não incluídos no âmbito da ação social escolar ou do transporte escolar recebidos pela família. 
7. O incumprimento por parte dos pais ou encarregados de educação do disposto na parte final da alínea b) do n.º 2 do presente artigo presume a sua concordância com as medidas aplicadas ao seu filho ou educando, exceto se provar não ter sido cumprido, por parte da escola, qualquer dos procedimentos obrigatórios previstos nos artigos 310.º e 311.º do presente regulamento. 
Artigo 276º (artigo novo)
Contraordenações


1. A manutenção da situação de incumprimento consciente e reiterado por parte dos pais ou encarregado de educação de alunos menores de idade dos deveres a que se refere o n.º 2 do artigo anterior, aliado à recusa, à não comparência ou à ineficácia das ações de capacitação parental determinadas e oferecidas nos termos do referido artigo, constitui contraordenação. 
2. As contraordenações previstas no n.º 1 são punidas com coima de valor igual ao valor máximo estabelecido para os alunos do escalão B do ano ou ciclo de escolaridade frequentado pelo educando em causa, na regulamentação que define os apoios no âmbito da ação social escolar para aquisição de manuais escolares. 
3 .Sem prejuízo do disposto no número seguinte, quando a sanção prevista no presente artigo resulte do incumprimento por parte dos pais ou encarregados de educação dos seus deveres relativamente a mais do que um educando, são levantados tantos autos quanto o número de educandos em causa. 
4. Na situação a que se refere o número anterior, o valor global das coimas não pode ultrapassar, na mesma escola ou agrupamento e no mesmo ano escolar, o valor máximo mais elevado estabelecido para um aluno do escalão B do 3.º ciclo do ensino básico, na regulamentação que define os apoios no âmbito da ação social escolar para a aquisição de manuais escolares.
 5. Tratando-se de pais ou encarregados de educação cujos educandos beneficiam de apoios no âmbito da ação social escolar, em substituição das coimas previstas nos n.ºs 2 a 4, podem ser aplicadas as sanções de privação de direito a apoios escolares e sua restituição, desde que o seu benefício para o aluno não esteja a ser realizado. 
6. A negligência é punível. 
7. Compete ao diretor-geral da administração escolar, por proposta do diretor da escola ou agrupamento, a elaboração dos autos de notícia, a instrução dos respetivos processos de contraordenação, sem prejuízo da colaboração dos serviços inspetivos em matéria de educação, e a aplicação das coimas. 
8. O produto das coimas aplicadas nos termos dos números anteriores constitui receita própria da escola ou agrupamento. 
9. O incumprimento, por causa imputável de encarregado de educação ou ao seu educando, do pagamento das coimas a que se referem os n.ºs 2 a 4 ou do dever de restituição dos apoios escolares estabelecido no n.º 5, quando exigido, pode determinar, por decisão do diretor da escola ou agrupamento: 
a)No caso de pais ou encarregados de educação aos quais foi aplicada a sanção alternativa prevista no n.º 5, a privação, no ano escolar seguinte, do direito a apoios no âmbito da ação social escolar relativos a manuais escolares; 

b) Nos restantes casos, a aplicação de coima de valor igual ao dobro do valor previsto nos n.ºs 2, 3 ou 4, consoante os casos. 
10.Sem prejuízo do estabelecido na alínea a) do n.º 9, a duração máxima da sanção alternativa prevista no n.º 5 é de um ano escolar. 
11. Em tudo o que não se encontrar previsto neste regulamento interno em matéria de contraordenações, são aplicáveis as disposições do Regime Geral do Ilícito de Mera Ordenação Social. 
Artigo 282º (antigo 290º)
Dever de Assiduidade 

Frequência e assiduidade
1. Para além do dever de frequência da escolaridade obrigatória, nos termos da lei, os alunos são responsáveis pelo cumprimento dos deveres de assiduidade e pontualidade
, nos termos estabelecidos na alínea b) do nº 2, do artigo 266.º e no n.º 3 do presente artigo. 
2. (…).

3. O dever de assiduidade e pontualidade
 implica para o aluno a presença e a pontualidade na sala de aula e demais locais onde se desenvolva o trabalho escolar munido do material didático ou equipamento necessários, de acordo com as orientações dos professores, bem como uma atitude de empenho intelectual e comportamental adequada, em função da sua idade, ao processo de ensino. 
4. O controlo da assiduidade dos alunos é obrigatório, nos termos em que é definida no número anterior, em todas as atividades escolares letivas e não letivas em que participem ou devam participar
. 
Artigo 283º (antigo 291º)
Faltas e sua natureza
1.A falta é a ausência do aluno a uma aula ou a outra atividade de frequência obrigatória, ou facultativa caso tenha havido lugar a inscrição, a falta de pontualidade ou a comparência sem o material didático ou equipamento necessários
. 
2. (…).

3. O controlo da pontualidade e/ou de falta de material necessário é da competência do professor titular de turma ou do professor da disciplina
.
4. As faltas são registadas pelo professor titular de turma, pelo professor responsável pela aula ou atividade 
ou pelo diretor de turma em suportes administrativos adequados, sendo que:

a) Considera-se falta do cumprimento do dever de pontualidade a comparência no espaço em que decorrem as atividades letivas após a entrada do professor e o fecho da porta da sala de aula.

b) O sistemático incumprimento do dever de pontualidade implica que à terceira ocorrência seja marcada falta.

c) Estas faltas adicionam ao cômputo geral de faltas permitidas em cada ano de escolaridade.

d) Apenas poderão ser consideradas as faltas que, por motivos devidamente justificados, se refiram às do início do período de aulas do aluno – manhã ou tarde – sendo injustificáveis as faltas de pontualidade intercalares.

e) A reincidência (2ª ocorrência e seguintes) na falta de material didático, ou de equipamento necessário que impossibilite a normal participação nas atividades letivas, dará lugar à marcação de falta.



Artigo 284º (antigo 292º) 
Dispensa da atividade física


1. O aluno pode ser dispensado temporariamente das atividades de educação física ou desporto escolar por razões de saúde, devidamente comprovadas por atestado médico, que deve explicitar claramente as contra-indicações da atividade física. 
2. Sem prejuízo do disposto no número anterior, o aluno deve estar sempre presente no espaço onde decorre a aula de educação física. 
3. Sempre que, por razões devidamente fundamentadas, o aluno se encontre impossibilitado de estar presente no espaço onde decorre a aula de educação física, deve ser encaminhado para um espaço em que seja pedagogicamente acompanhado.
4. Na ausência temporária ou permanente do aluno, o processo de avaliação é regulado pelos critérios de avaliação vigentes no Agrupamento na disciplina de educação física. 


Artigo 285º (antigo 293º)
Justificação de faltas


1. São consideradas justificadas as faltas dadas pelos seguintes motivos:

a) Doença do aluno, devendo esta ser informada por escrito pelo encarregado de educação ou pelo aluno quando maior de idade quando determinar um período inferior ou igual a três dias úteis, ou por médico se determinar impedimento superior a três dias úteis, podendo, quando se trate de doença de carácter crónico ou recorrente, uma única declaração ser aceite para a totalidade do ano letivo ou até ao termo da condição que a determinou 
(…)
g) Comparência a consultas pré-natais, período de parto e amamentação, nos termos da legislação em vigor;
 h) (…);

i) Participação em atividades culturais, associativas e desportivas reconhecidas, nos termos da lei, como de interesse público ou consideradas relevantes pelas respetivas autoridades escolares; 

j) Preparação e participação em atividades desportivas de alta competição, nos termos legais aplicáveis; 

k) Cumprimento de obrigações legais, que não possam efetuar-se fora do período das atividades letivas,
l) Outro facto impeditivo da presença na escola ou em qualquer atividade escolar, desde que, comprovadamente, não seja imputável ao aluno e considerado atendível pelo diretor, pelo diretor de turma ou pelo professor titular de turma.
m) As decorrentes de suspensão preventiva aplicada no âmbito de procedimento disciplinar, no caso de ao aluno não vir a ser aplicada qualquer medida disciplinar sancionatória, lhe ser aplicada medida não suspensiva da escola, ou na parte em que ultrapassem a medida efetivamente aplicada; 
n) Participação em visitas de estudo previstas no plano de atividades da escola, relativamente às disciplinas ou áreas disciplinares não envolvidas na referida visita; 
o) Outros factos previstos no regulamento interno da escola. 
2. A justificação das faltas exige um pedido escrito apresentado pelos pais ou encarregado de educação ou, quando maior de idade, pelo próprio, ao professor titular de turma ou ao diretor de turma, com indicação do dia e da atividade letiva em que a falta ocorreu, referenciando os motivos justificativos da mesma na caderneta escolar, tratando-se de aluno do ensino básico, ou em impresso próprio, tratando-se de aluno do ensino secundário, ou apresentando ainda documento oficial comprovativo.
(…)
5. Nas situações de ausência justificada às atividades escolares, o aluno tem o direito a beneficiar de medidas, a definir pelos professores responsáveis e ou pela escola, previstas no artigo 289º do presente regulamento interno, adequadas à recuperação da aprendizagem em falta. 
6. A comparência do aluno às atividades escolares, sem se fazer acompanhar do material necessário, e quando verificada de forma sistemática, constitui violação dos deveres estipulados nas alíneas c) e d) do nº2 do artigo 276.º

Artigo 286º ( antigo 294.º)
Faltas injustificadas

1.As faltas são injustificadas quando:


a)Não tenha sido apresentada justificação, nos termos do artigo anterior;

(…);

2.Na situação prevista na alínea c) do número anterior, a não-aceitação da justificação apresentada deve ser fundamentada de forma sintética
.

3.As faltas injustificadas são comunicadas aos pais ou encarregados de educação ou, quando maior de idade, ao aluno, pelo diretor de turma ou pelo professor titular de turma, no prazo máximo de três dias úteis, pelo meio mais expedito, designadamente, telefone, carta, e-mail ou, no caso do ensino básico, caderneta escolar

Artigo 287º (antigo 295º)
Excesso grave de faltas

1. Em cada ano letivo as faltas injustificadas não podem exceder: 

a) 10 dias, seguidos ou interpolados
, no 1.º ciclo do ensino básico; 

b) O dobro do número de tempos letivos semanais por disciplina nos restantes ciclos ou níveis de ensino, sem prejuízo do disposto no número seguinte. 
2. Nas ofertas formativas profissionalmente qualificantes, designadamente nos cursos profissionais, ou noutras ofertas formativas que exigem níveis mínimos de cumprimento da respetiva carga horária, o aluno encontra-se na situação de excesso de faltas quando ultrapassa os limites de faltas justificadas e ou injustificadas daí decorrentes, relativamente a cada disciplina, módulo, unidade ou área de formação, nos termos previstos na regulamentação própria e  definidos, no quadro daquela, no presente regulamento interno , considerando que 
: 

(…).

3. Quando for atingido metade do limite de faltas previstas nos números anteriores, os pais ou o encarregado de educação ou o aluno maior de idade são convocados, pelo meio mais expedito, pelo diretor de turma ou pelo professor que desempenha funções equiparadas 
ou pelo professor titular de turma.
4. A notificação referida no número anterior tem como objetivo alertar para as consequências da violação do limite de faltas e procurar encontrar uma solução que permita garantir o cumprimento efetivo do dever de assiduidade.
5. Caso se revele impraticável o referido nos números anteriores, por motivos não imputáveis à escola, e sempre que a gravidade especial da situação o justifique, a respetiva comissão de proteção de crianças  e  jovens em risco deve  ser  informada  do excesso de faltas do aluno menor de idade,  assim como dos procedimentos e diligências até então adotados pela escola e pelos encarregados de educação, procurando em conjunto soluções para ultrapassar a sua falta de assiduidade.

6. Para efeitos do disposto nos n.ºs 1 e 2, são também contabilizadas como faltas injustificadas as decorrentes da aplicação da medida corretiva de ordem de saída da sala de aula, nos termos do n.º 5 do artigo 311.º, bem como as ausências decorrentes da aplicação da medida disciplinar sancionatória de suspensão prevista na alínea c) do n.º 6 do artigo 312.º

(…)
Artigo 288º ( antigo 296º)
Efeitos da Ultrapassagem do limite de faltas injustificadas


1.A ultrapassagem dos limites de faltas injustificadas previstos no n.º 1 do artigo anterior constitui uma violação dos deveres de frequência e assiduidade e obriga o aluno faltoso ao cumprimento de medidas de recuperação e ou corretivas específicas, de acordo com o estabelecido nos artigos seguintes, podendo ainda conduzir à aplicação de medidas disciplinares sancionatórias, nos termos do presente regulamento. 
2. A ultrapassagem dos limites de faltas previstos nas ofertas formativas a que se refere o n.º 2 do artigo anterior constitui uma violação dos deveres de frequência e assiduidade e tem para o aluno as consequências estabelecidas na regulamentação específica da oferta formativa em causa e  no artigo seguinte. 
3. O previsto nos números anteriores não exclui a responsabilização dos pais ou encarregados de educação do aluno, designadamente, nos termos dos artigos 275º e 276º. 
4. Todas as situações, atividades, medidas ou suas consequências previstas no presente artigo são obrigatoriamente comunicadas, pelo meio mais expedito, aos pais ou ao encarregado de educação ou ao aluno, quando maior de idade, ao diretor de turma e ao professor tutor do aluno, sempre que designado, e registadas no processo individual do aluno. 
Artigo 289º ( antigo 297º)
Medidas de recuperação e de integração 


1.Para os alunos menores de 16 anos, independentemente da modalidade de ensino frequentada, a violação dos limites de faltas previstos no artigo 287.º pode obrigar ao cumprimento de atividades, que permitam recuperar atrasos na aprendizagem e ou a integração escolar e comunitária do aluno e pelas quais os alunos e os seus encarregados de educação são corresponsáveis.

2.As atividades de recuperação da aprendizagem assumem carácter obrigatório e, quando a elas houver lugar, são, no 1º ciclo, definidas pelo professor titular e, nos restantes anos de escolaridade, pelos professores das disciplinas em que tal ocorreu.

3.As medidas de recuperação das aprendizagens podem também ser aplicadas aos alunos maiores de 16 anos, sempre que o professor considerar que a situação concreta do aluno o justifique e o aluno manifeste vontade expressa em recuperar as matérias tratadas nas aulas, cuja ausência originou a situação de excesso de faltas.
4. As medidas corretivas a que se refere o presente artigo são definidas nos termos do artigo 307º do presente regulamento com as especificidades previstas nos números seguintes.
5. As atividades de recuperação de atrasos na aprendizagem, que podem revestir forma oral, bem como as medidas corretivas previstas no presente artigo ocorrem após a verificação do excesso de faltas e apenas podem ser aplicadas uma única vez no decurso de cada ano letivo. 
6. O disposto no número anterior é aplicado independentemente do ano de escolaridade ou do número de disciplinas em que se verifique a ultrapassagem do limite de faltas.

7. As medidas de recuperação de aprendizagens, doravante designadas por RA, obrigam ao cumprimento de um plano de trabalho elaborado em documento criado para o efeito, que incidirá sobre a matéria lecionada nas aulas em que o aluno faltou e que lhe permitirá recuperar o atraso das aprendizagens durante esse período.

8.O recurso às medidas de RA apenas pode ocorrer uma única vez no decurso de cada ano letivo, pelo que qualquer nova ultrapassagem do limite de faltas, não dará origem à aplicação de novas medidas de recuperação.

9.Nos cursos de educação e formação (CEF) e nos cursos profissionais, a realização das medidas de RA, quer abranja uma ou mais disciplinas, também só pode ocorrer uma única vez em cada ano escolar e nos anos seguintes (caso seja aplicável) só poderá ocorrer na(s) disciplina(s) que ainda não tenham sido alvo de RA nos(s) ano(s) anterior(es) do ciclo de formação.

10.Durante a componente de formação prática dos cursos de educação e formação (CEF), bem como durante o período de formação em contexto de trabalho dos cursos profissionais, não há lugar à aplicação do RA devido às especificidades de formação.

11. O cumprimento do RA por parte do aluno realiza-se em período suplementar ao horário letivo, de acordo com os termos fixados pelo conselho pedagógico, considerando que: 

i. O período de implementação das RA não deve ser superior a três semanas.
ii. A calendarização das medidas propostas, no 1º ciclo, é da responsabilidade do professor titular de turma; nos restantes níveis de ensino, é estabelecida pelos professore(s) da(s) disciplinas(s), averiguadas as condições para a sua execução.
iii. A aplicação de aulas suplementares de recuperação como medida educativa ficará dependente da existência de recursos humanos.
iv. Consideram-se locais para a implementação das RA: a biblioteca; a sala de estudo (quando houver) e a sala de aula.
v. Cabe ao professor titular de turma/ diretor de turma/ diretor de curso articular as medidas propostas; verificar o seu cumprimento; informar o encarregado de educação, ou o aluno quando maior, da elaboração do RA, dando conhecimento das medidas e respetiva calendarização.
12. O previsto no número anterior não isenta o aluno da obrigação de cumprir o horário letivo da turma em que se encontra inserido.
13. Sempre que cesse o incumprimento do dever de assiduidade por parte do aluno, são desconsideradas as faltas em excesso. 
14. Cessa o dever de cumprimento das atividades e medidas a que se refere o presente artigo, com as consequências daí decorrentes para o aluno, de acordo com a sua concreta situação, sempre que para o cômputo do número e limites de faltas nele previstos tenham sido determinantes as faltas registadas na sequência da aplicação de medida corretiva de ordem de saída da sala de aula ou disciplinar sancionatória de suspensão. 
15. O plano de RA deve ser objeto de avaliação, nos termos fixados pelo conselho pedagógico, considerando que:

a)  No 1º ciclo, cabe ao professor titular de turma e, nos restantes níveis de ensino, ao(s)professor(es) da(s) disciplina(s) envolvida(s) avaliar o grau de consecução das medidas previstas (cumpriu / não cumpriu e atingiu / não atingiu as competências / objetivos previstos), registando-a no espaço próprio do RA.

b) Da avaliação do RA deve ser dado conhecimento ao encarregado de educação pelo professor titular (1º ciclo) ou diretor de turma (restantes níveis de ensino), e ao departamento curricular (1º ciclo) /conselho de turma (restantes níveis de ensino), na reunião ordinária subsequente à sua finalização.

c) O RA deverá ser arquivado no processo individual do aluno.

d)  Nas duas últimas semanas de aulas do ano letivo não haverá lugar à elaboração de RA, por falta de tempo útil para a sua implementação e avaliação.
Artigo 290º (artigo novo)
Incumprimento ou ineficácia das medidas


1.O incumprimento das medidas previstas no número anterior e a sua ineficácia ou impossibilidade de atuação determinam, tratando-se de aluno menor, a comunicação obrigatória do facto à respetiva comissão de proteção de crianças e jovens ou, na falta desta, ao Ministério Público junto do tribunal de família e menores territorialmente competente, de forma a procurar encontrar, com a colaboração da escola e, sempre que possível, com a autorização e corresponsabilização dos pais ou encarregados de educação, uma solução adequada ao processo formativo do aluno e à sua inserção social e socioprofissional, considerando, de imediato, a possibilidade de encaminhamento do aluno para diferente percurso formativo. 
2. A opção a que se refere o número anterior tem por base as medidas definidas na lei sobre o cumprimento da escolaridade obrigatória, podendo, na iminência de abandono escolar, ser aplicada a todo o tempo, sem necessidade de aguardar pelo final do ano escolar. 
3.Tratando-se de aluno com idade superior a 12 anos que já frequentou, no ano letivo anterior, o mesmo ano de escolaridade, poderá haver lugar, até final do ano letivo em causa e por decisão do diretor da escola, à prorrogação da medida corretiva aplicada nos termos do artigo anterior. 
4 .Quando a medida a que se referem os n.ºs 1 e 2 não for possível ou o aluno for encaminhado para oferta formativa diferente da que frequenta e o encaminhamento ocorra após 31 de janeiro, o não cumprimento das atividades e ou medidas previstas no artigo anterior ou a sua ineficácia por causa não imputável à escola determinam ainda, logo que determinado pelo professor titular ou pelo conselho de turma: 
a) Para os alunos a frequentar o 1.º ciclo do ensino básico, a retenção no ano de escolaridade respetivo, com a obrigação de frequência das atividades escolares até final do ano letivo, ou até ao encaminhamento para o novo percurso formativo, se ocorrer antes; 
b) Para os restantes alunos, a retenção no ano de escolaridade em curso, no caso de frequentarem o ensino básico, ou a exclusão na disciplina ou disciplinas em que se verifique o excesso de faltas, tratando-se de alunos do ensino secundário, sem prejuízo da obrigação de frequência da escola até final do ano letivo e até perfazerem os 18 anos de idade, ou até ao encaminhamento para o novo percurso formativo, se ocorrer antes. 
5. Nas ofertas formativas profissionalmente qualificantes, designadamente nos cursos profissionais ou noutras ofertas formativas que exigem níveis mínimos de cumprimento da respetiva carga horária, o incumprimento ou a ineficácia das medidas previstas no artigo 289º implica, independentemente da idade do aluno, a exclusão dos módulos ou unidades de formação das disciplinas ou componentes de formação em curso no momento em que se verifica o excesso de faltas, com as consequências previstas na regulamentação específica e definidas no regulamento interno da escola. 

6. As atividades a desenvolver pelo aluno decorrentes do dever de frequência estabelecido na alínea b) do n.º 4, no horário da turma ou das disciplinas de que foi retido ou excluído são as que forem definidas no âmbito do Programa Alternativo de Educação e Socialização (PAES) a estabelecer com a CPCJ e outros parceiros da comunidade (Câmara Municipal de Soure, Bombeiros Voluntários de Soure, entre outros
)
7.  O incumprimento ou a ineficácia das medidas e atividades referidas no presente artigo implica também restrições à realização de provas de equivalência à frequência ou de exames, sempre que tal se encontre previsto em regulamentação específica de qualquer modalidade de ensino ou oferta formativa. 
8. O incumprimento reiterado do dever de assiduidade e ou das atividades a que se refere o número anterior pode dar ainda lugar à aplicação de medidas disciplinares sancionatórias previstas no presente regulamento
AULA DE CONVIVÊNCIA



Artigo 301º (artigo novo)
Definição
1.A aula de convivência constitui um recurso educativo para o encaminhamento de alunos a quem tenha sido dada a ordem de saída da sala de aula.

2.Pretende ser um espaço para que os alunos compreendam as consequências do seu comportamento, para si e para os outros e possam manifestar atitudes positivas na aceitação e cumprimento dos seus deveres.

Artigo 302 º (artigo novo)
Objetivos
1.A aula de convivência tem como objetivo geral proporcionar um espaço relacional, onde o aluno possa encontrar os recursos necessários à análise das suas próprias experiências e à construção de soluções eficazes e positivas para resolução dos seus conflitos
Artigo 303º ( antigo 308º)
Qualificação de infração e procedimentos
1. A violação pelo aluno de algum dos deveres previstos no artigo 265º deste regulamento, de forma reiterada e ou em termos que se revelem perturbadores do funcionamento normal das atividades da escola ou das relações no âmbito da comunidade educativa, constitui infração, passível da aplicação de medida corretiva ou medida disciplinar sancionatória.
2. A definição, bem como a competência e os procedimentos para a aplicação das medidas disciplinares corretivas e sancionatórias estão previstos, respetivamente, nos artigos 307º e 289º e nos artigos 308º a 313º 
3. A aplicação das medidas disciplinares sancionatórias previstas nas alíneas c), d) e e) do n.º 2 do artigo 308º depende da instauração de procedimento disciplinar, nos termos estabelecidos nos artigos 308º, 310º e 311º  

Artigo 307º (antigo 311º)
Medidas disciplinares corretivas

(…).

c) A  realização  de  tarefas e atividades  de integração na escola ou na comunidade
, podendo, para esse efeito, ser aumentado o período diário e ou semanal de permanência obrigatória, do aluno na escola ou no local onde decorram as tarefas ou atividades, nos termos previstos no artigo seguinte; 

(…)
3. O previsto no n.º 2 não isenta o aluno da obrigação de cumprir o horário letivo da turma em que se encontra inserido ou de permanecer na escola durante o mesmo
.
4.(…)

5. Na sala de aula, a advertência é da exclusiva competência do professor, cabendo, fora dela, a qualquer professor ou membro do pessoal não docente.
6. A ordem de saída da sala de aula e demais locais onde se desenvolva o trabalho escolar, é da exclusiva competência do professor respetivo e implica a marcação de falta injustificada ao aluno e permanência do aluno na escola.

7. A aplicação da medida corretiva de ordem de saída da sala de aula implica sempre o encaminhamento do aluno para aula de convivência, sala de estudo ou biblioteca e a realização das seguintes tarefas:

a) As indicadas pelo professor responsável pela aula de convivência.

b) As indicadas pelo professor da disciplina onde se verificou a ocorrência e a cumprir na sala de estudo ou biblioteca;
8 .A duração das tarefas previstas no número anterior é a mesma da atividade letiva da disciplina onde ocorreu a ordem de saída.

9.As atividades previstas no nº 7 permitirão ao aluno:

a) Contribuir para o desenvolvimento de atitudes de cooperação, solidariedade e respeito;

b) Reconstruir e favorecer a sua autoestima e autocontrolo;

c) Aprender a resolver conflitos de forma pacífica através do diálogo, da reflexão e da autodeterminação;

d) Ajudar a adquirir e incrementar o interesse pelas tarefas escolares, bem como pela realização eficaz das mesmas.
10. A aplicação no decurso do mesmo ano letivo e ao mesmo aluno da medida corretiva de ordem de saída da sala de aula pela terceira vez, por parte do mesmo professor, ou pela quinta vez, independentemente do professor que a aplicou, implica a análise da situação em conselho de turma, tendo em vista a identificação das causas e a pertinência da proposta de aplicação de outras medidas disciplinares corretivas ou sancionatórias, nos termos do presente regulamento
.
11. (…):

a
 e) Apoio ao funcionamento de serviços da escola, tais como refeitório, bar, biblioteca e outros
.

12. (…):

a) (…).

b) As tarefas referidas na alínea anterior são executadas, por prazo nunca superior a 4 semanas, em período suplementar ao horário letivo, no espaço escolar ou fora dele, neste caso com acompanhamento dos pais ou encarregados de educação ou de entidade local ou localmente instalada idónea e que assuma coresponsabilizar-se, nos termos a definir em protocolo escrito celebrado para o efeito. 
(…)
e) O cumprimento das medidas corretivas realiza-se sempre sob supervisão da escola, designadamente, através do diretor de turma, do professor tutor e ou da equipa de integração e apoio, quando existam

13.O protocolo previsto na alínea b) do número anterior deverá contemplar os seguintes elementos:

a)  A identificação da  instituição envolvida;

b)  As tarefas a desempenhar e o horário a cumprir fora da escola;

c) O responsável pelo acompanhamento do aluno na instituição em que desenvolve as atividades.

d) A concordância e corresponsabilização dos encarregados de educação;

e) As atividades de acompanhamento da equipa multidisciplinar
.

14. Obedece igualmente ao disposto no número anterior, com as devidas adaptações, a aplicação e posterior execução da medida corretiva, prevista nas alíneas d) do n.º 2, a qual não pode ultrapassar o período de tempo correspondente a um ano escolar
.
15. A aplicação das medidas corretivas previstas nas alíneas c), d) e e) do  n.º 2 é da competência do diretor do agrupamento de escolas que, para o efeito, procede sempre à audição do diretor de turma ou do professor titular da turma a que o aluno pertença, bem como do professor tutor ou da equipa multidisciplinar
.
16. (…).
17. (…).
Artigo 308º (antigo 312º)
Medidas disciplinares sancionatórias


1. As medidas disciplinares sancionatórias traduzem uma sanção disciplinar imputada ao comportamento do aluno, devendo a ocorrência dos factos suscetíveis de a configurar, ser participada de imediato, pelo professor ou funcionário que a presenciou ou dela teve conhecimento, à direção do agrupamento com conhecimento ao diretor de turma e ao professor tutor ou à equipa de integração e apoios ao aluno, caso existam. 
2. São medidas disciplinares sancionatórias:

a) (…);

b) A suspensão até 3 dias úteis;

c) A suspensão da escola entre 4 e 12 dias úteis;

d) (…);
e) A expulsão da escola.

3.(…).

4. A suspensão até três dias úteis, enquanto medida dissuasora, é aplicada, com a devida fundamentação dos factos que a suportam, pelo diretor do agrupamento, após o exercício dos direitos de audiência e defesa do visado. 
5. [anterior nº 6]

6. Compete ao diretor a decisão de aplicar a medida disciplinar sancionatória de suspensão da escola entre 4 e 12 dias úteis, após a realização do procedimento disciplinar previsto no artigo 310º podendo previamente ouvir o conselho de turma, para o qual deve ser convocado o professor tutor, quando exista e não seja professor da turma. 

7 - O não cumprimento do plano de atividades pedagógicas a que se refere o número anterior, pode dar lugar à instauração de novo procedimento disciplinar, considerando-se a recusa circunstância agravante, nos termos do n.º 3 do artigo 306º. 
8. A aplicação da medida disciplinar sancionatória de transferência de escola compete com possibilidade de delegação, ao diretor-geral da educação, precedendo a conclusão do procedimento disciplinar a que se refere o artigo 310.ºcom fundamento na prática de factos notoriamente impeditivos do prosseguimento do processo de ensino -aprendizagem dos restantes alunos da escola, ou do normal relacionamento com algum ou alguns dos membros da comunidade educativa.
9. (…).
10. A aplicação da medida disciplinar de expulsão da escola compete, com possibilidade de delegação, ao diretor-geral da educação precedendo conclusão do procedimento disciplinar a que se refere o artigo 310.º e consiste na retenção do aluno no ano de escolaridade que frequenta quando a medida é aplicada e na proibição de acesso ao espaço escolar até ao final daquele ano escolar e nos dois anos escolares imediatamente seguintes. 
11.A medida disciplinar de expulsão da escola é aplicada ao aluno maior quando, de modo notório, se constate não haver outra medida ou modo de responsabilização no sentido do cumprimento dos seus deveres como aluno. 
12.Complementarmente às medidas previstas no n.º 2, compete ao diretor do agrupamento de escolas decidir sobre a reparação dos danos ou a substituição dos bens lesados ou, quando aquelas não forem possíveis, sobre a indemnização dos prejuízos causados pelo aluno à escola ou a terceiros, podendo o valor da reparação calculado ser reduzido, na proporção a definir pelo diretor, tendo em conta o grau de responsabilidade do aluno e ou a sua situação socioeconómica.
Artigo 310º ( antigo 312º)
Medidas disciplinares sancionatórias - procedimento disciplinar



(..).

2. Para efeitos do previsto no número anterior o diretor, no prazo de dois dias úteis após o conhecimento da situação, emite o despacho instaurador e de nomeação do instrutor, devendo este ser um professor da escola, e notifica os pais ou encarregado de educação do aluno menor pelo meio mais expedito. 

3.Tratando-se de aluno maior, a notificação é feita diretamente ao próprio.
(…).

7.No caso de o respetivo encarregado de educação não comparecer, o aluno menor de idade pode ser ouvido na presença de um docente por si livremente escolhido e do diretor de turma ou do professor-tutor do aluno, quando exista, ou, no impedimento destes, de outro professor da turma designado pelo diretor. 

8.(…).

a) 9.(…);
b) A proposta de medida disciplinar sancionatória aplicável ou de arquivamento do procedimento.
10. No caso da medida disciplinar sancionatória proposta ser a transferência de escola ou de expulsão da escola, a mesma é comunicada para decisão do diretor regional de educação, no prazo de dois dias úteis.

Artigo 311º (artigo novo)
Celeridade do procedimento disciplinar


1.A instrução do procedimento disciplinar prevista nos n.ºs 5 a 8 do artigo anterior pode ser substituída pelo reconhecimento individual, consciente e livre dos factos, por parte do aluno maior de 12 anos e a seu pedido, em audiência a promover pelo instrutor, nos dois dias úteis subsequentes à sua nomeação, mas nunca antes de decorridas vinte e quatro horas sobre o momento previsível da prática dos factos imputados ao aluno. 
2. Na audiência referida no número anterior, estão presentes, além do instrutor, o aluno, o encarregado de educação do aluno menor de idade e, ainda: 
a) O diretor de turma ou o professor-tutor do aluno, quando exista, ou, em caso de impedimento e em sua substituição, um professor da turma designado pelo diretor; 
b) Um professor da escola livremente escolhido pelo aluno. 
3. A não comparência do encarregado de educação, quando devidamente convocado, não obsta à realização da audiência. 
4.  Os participantes referidos no n.º 2 têm como missão exclusiva assegurar e testemunhar, através da assinatura do auto a que se referem os números seguintes, a total consciência do aluno quanto aos factos que lhe são imputados e às suas consequências, bem como a sua total liberdade no momento da respetiva declaração de reconhecimento. 
5. Na audiência, é elaborado auto, no qual constam, entre outros, os elementos previstos nas alíneas a) e b) do n.º 9 do artigo anterior, o qual, previamente a qualquer assinatura, é lido em voz alta e explicado ao aluno pelo instrutor, com a informação clara e expressa de que não está obrigado a assiná-lo. 
6. O facto ou factos imputados ao aluno só são considerados validamente reconhecidos com a assinatura do auto por parte de todos os presentes, sendo que, querendo assinar, o aluno o faz antes de qualquer outro elemento presente. 
7. O reconhecimento dos factos por parte do aluno é considerado circunstância atenuante, nos termos e para os efeitos previstos no n.º 2 do artigo 306ºencerrando a fase da instrução e seguindo-se-lhe os procedimentos previstos no artigo anterior. 
8. A recusa do reconhecimento por parte do aluno implica a necessidade da realização da instrução, podendo o instrutor aproveitar a presença dos intervenientes para a realização da audiência oral prevista no artigo anterior.
Artigo 312 º (antigo 316º)
Suspensão preventiva do aluno

(…):
7. A suspensão preventiva do aluno é comunicada, por via eletrónica, pelo diretor do agrupamento de escolas ao serviço do Ministério da Educação e Ciência responsável pela coordenação da segurança 
escolar, sendo identificados sumariamente os intervenientes, os factos e as circunstâncias que motivaram a decisão de suspensão
Artigo 313º 
Decisão final 

(…)
4. Quando esteja em causa a aplicação da medida disciplinar sancionatória de transferência de escola ou de expulsão da escola, o prazo para ser proferida a decisão final é de cinco dias úteis, contados a partir da receção do processo disciplinar na direção-geral de educação.

 (…)
8. Tratando-se de alunos menor, a aplicação de medida disciplinar sancionatória igual ou superior à de suspensão da escola por período superior a cinco dias úteis e cuja execução não tenha sido suspensa, nos termos previstos nos n.ºs 2 e 3 anteriores, é obrigatoriamente comunicada pelo diretor da escola à respetiva comissão de proteção de crianças e jovens em risco.
Artigo 314º 
Execução das medidas corretivas e disciplinares sancionatórias

1.Compete ao diretor de turma e ou ao professor-tutor do aluno, caso tenha sido designado
, ou ao professor titular de turma, o acompanhamento do aluno na execução da medida corretiva ou disciplinar sancionatória a que foi sujeito, devendo aquele articular a sua atuação com os pais e encarregados de educação e com os professores da turma, em função das necessidades educativas identificadas e de forma a assegurar a corresponsabilização de todos os intervenientes nos efeitos educativos da medida. 

(…) 

4.Na prossecução das finalidades referidas no n.º 1, a escola conta com a colaboração da equipa multidisciplinar.

Artigo 315º (artigo novo)
Equipa multidisciplinar 


1.A equipa multidisciplinar visa acompanhar em permanência os alunos, designadamente aqueles que revelem maiores dificuldades de aprendizagem, risco de abandono escolar, comportamentos de risco ou gravemente violadores dos deveres do aluno ou se encontrem na iminência de ultrapassar os limites de faltas legalmente previstos.
2. A equipa referida no número anterior deve pautar as suas intervenções nos âmbitos da capacitação do aluno e da capacitação parental tendo como referência boas práticas nacional e internacionalmente reconhecidas. 
3. A equipa multidisciplinar é coordenada pela psicóloga do agrupamento e integra os coordenadores de ciclo e a responsável pelo observatório do abandono. Poderá ainda e sempre que a situação o justifique, solicitar a colaboração dos diretores de turma, professores titulares de turma, professores-tutores, e outros técnicos e serviços especializados, que prestem apoio à escola, os serviços de ação social escolar, os responsáveis pelas diferentes áreas e projetos de natureza extracurricular, equipas ou gabinetes escolares de promoção da saúde, bem como voluntários cujo contributo seja relevante face aos objetivos a prosseguir. 
4. A atuação da equipa multidisciplinar prossegue, designadamente, os seguintes objetivos:
a) Inventariar as situações problemáticas com origem na comunidade envolvente, alertando e motivando os agentes locais para a sua intervenção, designadamente preventiva; 
b) Promover medidas de integração e inclusão do aluno na escola tendo em conta a sua envolvência familiar e social; 
c) Atuar preventivamente relativamente aos alunos que se encontrem nas situações referidas no n.º 1; 
d) Acompanhar os alunos nos planos de integração na escola e na aquisição e desenvolvimento de métodos de estudo, de trabalho escolar e medidas de recuperação da aprendizagem; 
e) Supervisionar a aplicação de medidas corretivas e disciplinares sancionatórias, sempre que essa missão lhe seja atribuída; 
f) Aconselhar e propor percursos alternativos aos alunos em risco, em articulação com outras equipas ou serviços com atribuições nessa área; 
g) Propor o estabelecimento de parcerias com órgãos e instituições, públicas ou privadas, da comunidade local, designadamente com o tecido socioeconómico e empresarial, de apoio social na comunidade, com a rede social municipal, de modo a participarem na proposta ou execução das diferentes medidas de integração escolar, social ou profissional dos jovens em risco previstas neste regulamento; 
h) Estabelecer ligação com as comissões de proteção de crianças e jovens em risco, designadamente, para os efeitos e medidas previstas neste regulamento, relativas ao aluno e ou às suas famílias; 
i) Promover sessões de capacitação parental;
j) Promover a formação em gestão comportamental nas situações identificadas pelo diretor; 
k) Assegurar a mediação social, procurando, supletivamente, outros agentes para a mediação na comunidade educativa e no meio envolvente, nomeadamente pais e encarregados de educação.
Artigo 316º (antigo 319º reformulado)
Recurso e salvaguarda da convivência escolar


1. Da decisão final de aplicação de medida disciplinar cabe recurso, a interpor no prazo de cinco dias úteis, nos serviços administrativos do agrupamento de escolas e dirigido: 
a) Ao conselho geral do agrupamento de escolas, relativamente a medidas aplicadas pelos professores ou pelo diretor; 
b) Para o membro do governo competente, relativamente às medidas disciplinares sancionatórias aplicadas pelo diretor-geral da educação. 
2. O recurso tem efeitos meramente devolutivo, exceto quando interposto de decisão de aplicação das medidas disciplinares sancionatórias previstas nas alíneas c) a e) do n.º 2 do artigo 308º.
3. O presidente do conselho geral designa, de entre os seus membros, um relator, a quem compete analisar o recurso e apresentar ao conselho geral uma proposta de decisão. 
4. Para os efeitos previstos no número anterior, pode o regulamento interno prever a constituição de uma comissão especializada do conselho geral constituída, entre outros, por professores e pais ou encarregados de educação, cabendo a um dos seus membros o desempenho da função de relator. 
5. A decisão do conselho geral é tomada no prazo máximo de 15 dias úteis e notificada aos interessados pelo diretor, nos termos dos n.ºs 6 e 7 do artigo 313º 
6. O despacho que apreciar o recurso referido na alínea b) do n.º 1 é remetido à escola, no prazo de cinco dias úteis, cabendo ao respetivo diretor a adequada notificação, nos termos referidos no número anterior. 
Artigo 318 º(antigo 321º)
Responsabilidade civil e criminal 


1.(…).

2. Sem prejuízo do recurso, por razões de urgência, às autoridades policiais, quando o comportamento do aluno maior de 12 anos e menor de 16 anos puder constituir facto qualificado como crime, deve a direção da escola comunicar o facto ao Ministério Público junto do tribunal competente em matéria de menores. 
3. Caso o menor tenha menos de 12 anos de idade, a comunicação referida no número anterior deve ser dirigida à comissão de proteção de crianças e jovens ou, na falta deste, ao Ministério Público junto do tribunal referido no número anterior. 
4. O início do procedimento criminal pelos factos que constituam crime e que sejam suscetíveis de desencadear medida disciplinar sancionatória depende apenas de queixa ou de participação pela direção da escola, devendo o seu exercício fundamentar -se em razões que ponderem, em concreto, o interesse da comunidade educativa no desenvolvimento do procedimento criminal perante os interesses relativos à formação do aluno em questão. 
5. O disposto no número anterior não prejudica o exercício do direito de queixa por parte dos membros da comunidade educativa que sejam lesados nos seus direitos e interesses legalmente protegidos.  

Avaliação do pessoal docente

Artigo 319º (antigo 322º)
Âmbito

A avaliação do pessoal docente está regulamentada pelo disposto no decreto-lei nº 41/2012 de 21 de fevereiro, que republica o estatuto da carreira docente
, pelo decreto regulamentar nº26/2012 de 21 de fevereiro e demais legislação complementar.

Artigo
 323º

Elementos de referência da avaliação

Artigo 324º

Objetivos da a
valiação

Artigo 325º

Dimensões e domínios em que

a avaliação incide

Artº 326

Periodicidade/cale
ndarização

Artigo 327º

Regimes especiais de avaliação d
o desempenho

Artigo 328º

Reclamação e recurso

SECÇÃO III

Avaliação das aprendizagens

Subsecção I

Critérios gerais de avaliação


Artigo 322º (artigo novo)
Definição

O conselho pedagógico, no âmbito das competências que lhe estão atribuídas, definiu os critérios gerais de avaliação, que se constituem como referenciais comuns no Agrupamento.

Artigo 323.º ( antigo 330º)

Educação pré-escolar

1. A perspetiva da avaliação tem uma função essencialmente formativa, e não classificadora ou seletiva, e define-se como um processo contínuo de apreciação do progresso da criança ao longo do seu percurso na educação pré-escolar. 

2. Neste pressuposto a avaliação deve incidir sobre:
a) A pontualidade;

b) A assiduidade;

c) As aprendizagens e o desenvolvimento nas 3 áreas curriculares – formação pessoal e social, expressões e comunicação e conhecimento do mundo
Artigo 324.º (artigo novo )
1º, 2º, 3º ciclos e ensino secundário
1. Constituem-se, para cada nível de ensino os seguintes parâmetros de avaliação e respetiva ponderação:

	Nível de ensino
	Atitudes e valores 
	Conhecimentos/ Capacidades/

Aptidões

	1º ciclo
	30%
	70%

	2º ciclo
	20% a 30%
	70% a 80%

	3º ciclo
	15% a 20%
	80% a 85%

	Cursos de educação e formação
	20% a 30%
	70% a 80%

	Ensino secundário (Cursos Científico-humanísticos)
	5% a 10%
	90% a 95%

	Ensino secundário (Cursos profissionais)
	5% a 20%
	80% a 95%


2. No domínio das atitudes e valores, devem ser avaliados os seguintes aspectos:

a) Cumprimento de regras / comportamento

b) Cumprimento / realização das tarefas propostas

c)Assiduidade / pontualidade

3. Devem realizar-se, no mínimo, dois momentos formais de avaliação por período, devidamente calendarizados. Salvaguardam-se as disciplinas cujos programas nacionais estabeleçam outras directrizes ou as situações em que existam motivos ou especificidades que justifiquem ou impeçam a sua realização.

Subsecção II
Avaliação –disposições comuns


Artigo 325º ( antigo 332º)
 Normas Gerais

1.A avaliação das crianças / alunos obedece aos princípios contemplados na legislação específica, nomeadamente:

a) Educação pré-escolar - o despacho n.º 5 220/97, de 4 de agosto, a circular nº 17/DSDC/DEPEB/2007 e a circular nº 4/ DGIDC/DSDC/2011

b) Ensino básico - decreto lei nº 139/2012 de 5 de julho e o despacho normativo nº 24-A/2012 de 6 de dezembro,
 Despacho Normativo n.º 1/2005, de 5 de janeiro com as alterações dadas pelo Despacho Normativo nº18/2006 de 14 de março e pelo Despacho Normativo nº5/2007 de 10 de janeiro e o Despacho Normativo nº 50/2005 de 9 de novembro, para os alunos abrangidos pelo Decreto-Lei 6/2001, de 18 de janeiro, alterado pelo Decreto-Lei 209/2002, de 17 de
c) Ensino secundário -  decreto-lei nº 139/2012 de 5 de julho e as portarias 550 – C, D e E/2004 de 21 de maio, para os alunos do ensino profissional, científico humanísticos e recorrente do ensino secundário e consequentes actualizações.

2.A avaliação é um processo regulador do ensino orientador do percurso escolar e tem por objetivo a melhoria da qualidade do ensino através da aferição do grau de cumprimento das metas curriculares. incide sobre as aprendizagens e competências definidas no currículo nacional para as diversas áreas e disciplinas, de cada ciclo, considerando a concretização das mesmas no projeto curricular de escola e no projeto curricular de turma, por ano de escolaridade. 

3. (…)
c) Os técnicos dos serviços especializados de apoio educativo, outros docentes implicados no processo de aprendizagem dos alunos e a administração educativa, Diretores regionais de educação, quando tal se justifique. 

4. (…)

5.A avaliação dos alunos visa prosseguir as seguintes finalidades:

a)
Estimular o sucesso educativo dos alunos;

b)
Certificar os saberes adquiridos;

c)
Promover a qualidade do sistema educativo;

d)
Aferir o grau de cumprimento das metas curriculares.

6. O processo de avaliação é conduzido pelo educador/professor ou equipa de professores responsáveis pela organização do ensino e da aprendizagem, envolvendo, também: 

a) Os alunos, através da sua autoavaliação; 

b) Os encarregados de educação, nos termos definidos na legislação em vigor e neste regulamento; 

c) Os técnicos dos serviços especializados de apoio educativo, outros docentes implicados no processo de aprendizagem dos alunos e a administração educativa, quando tal se justifique. 

7.A avaliação pressupõe a colaboração dos pais e encarregados de educação com a escola, particularmente com o educador professor titular ou o diretor de turma:

a) Participando nas reuniões para que seja convocado;

b) Informando-se sobre o processo educativo do seu educando, sobre o seu currículo, programas e critérios de avaliação;

c) Informando o titular/diretor de turma de todos os dados pertinentes para a avaliação do seu educando;

d) Propondo e aceitando apoios educativos;

e) Apoiando e acompanhando as tarefas escolares e auxiliando na deteção e superação das dificuldades evidenciadas.

8. A participação dos alunos na construção e avaliação do seu processo educativo traduz-se:

a) No empenhamento na realização das atividades propostas;

b) Na realização de atividades de auto e heteroavaliação.

Artigo nº 326º (artigo novo resultante da fusão dos antigos 333º, 334º e 335º )
Modalidades de avaliação

1 A avaliação da aprendizagem compreende as modalidades de avaliação diagnóstica, formativa e  sumativa.

2. A avaliação diagnóstica realiza-se no início de cada ano de escolaridade ou sempre que seja considerado oportuno, devendo fundamentar estratégias de diferenciação pedagógica, de superação de eventuais dificuldades dos alunos, de facilitação da sua integração escolar e de apoio à orientação escolar e vocacional.

3. A avaliação formativa assume carácter contínuo e sistemático; recorre a uma variedade de instrumentos de recolha de informação adequados à diversidade da aprendizagem e às circunstâncias em que ocorrem, permitindo ao professor, ao aluno, ao encarregado de educação e a outras pessoas ou entidades legalmente autorizadas obter informação sobre o desenvolvimento da aprendizagem, com vista ao ajustamento de processos e estratégias.

4 A avaliação sumativa traduz -se na formulação de um juízo global sobre a aprendizagem realizada pelos alunos, tendo como objetivos a classificação e certificação, e inclui:

a) A avaliação sumativa interna, da responsabilidade dos professores / conselho de docentes/conselhos de turma dos órgãos de gestão e administração e fundamenta-se em critérios de avaliação em vigor no agrupamento;

b) A avaliação sumativa externa, da responsabilidade dos serviços ou entidades do Ministério da Educação e Ciência designados para o efeito.

5. Os critérios de avaliação a utilizar na educação pré-escolar, no 1.º ciclo e em cada disciplina dos 2.º e 3.º ciclos  são  definidos por cada departamento curricular e aprovados em conselho pedagógico.
Artigo 327º (artigo novo)
Critérios de transição nos anos não terminais do ensino básico

1. Nos 2º e 3 º anos de escolaridade, os alunos transitam se obtiverem no máximo 2 avaliações inferiores à menção de suficiente, não podendo ser, em simultâneo, às disciplinas de português e de matemática.
2. Nos 5º, 7º e 8º anos de escolaridade, os alunos transitam se obtiverem, no máximo, 2 classificações inferiores a 3 a qualquer uma das disciplinas do plano curricular, não podendo ser, em simultâneo, as disciplinas de português e de matemática.

3. Devem, ainda, ser ponderados os seguintes fatores:

a) Progressão nas aprendizagens

b) Empenho e interesse revelados pelo aluno às áreas disciplinares e, no 1º ciclo, também nas áreas não disciplinares

c) Assiduidade

d) Atitudes e valores – respeito, tolerância e compreensão pelos outros

e) Idade desajustada ao nível de ensino que frequenta

f) Retenção repetida / acumuladas

g) Competências noutros domínios – facilidade de execução prática de diferentes tarefas

h) Ambiente familiar destruturado.

Artigo 328º (antigo 336º)
Testes e instrumentos de avaliação


1. (…)
2. Sugere-se que Nas provas corrigidas e classificadas deve estar registada a cotação atribuída a cada resposta ou a cada grupo.
3. Em alternativa ao ponto anterior, devem ser facultados aos alunos todos os esclarecimentos solicitados ou, eventualmente, facultada a grelha de classificação que poderá ser projetada por meios informáticos na aula de correção.
4. As fichas e os testes de avaliação deverão ser entregues, devidamente corrigidos, num prazo de duas semanas;
a) Excetuam-se as situações em que o professor não possa exercer as suas funções, por impedimento legal;

b) Excecionalmente o elevado número de alunos, ( + de 120 alunos) , o elevado número de níveis (+ de 4) ou a especificidade da disciplina poderão justificar o não cumprimento do prazo estabelecido;

c) Apenas as razões enunciadas na alínea a) poderão justificar a entrega dos testes e fichas de avaliação para além das avaliações sumativas de final do 1º ou 2º períodos, consoante os casos;

5. Apenas deve ser realizado uma ficha/teste de avaliação por dia. 

a) Excetuam-se as situações em que, por motivos de impedimento legal do docente ou do aluno, ou por inexistência de alternativa dada a carga horária da disciplina, tal não seja possível. 

b)Nestas situações e a título excecional o aluno poderá ter de realizar até 2 testes ou provas de avaliação no mesmo dia.
Subsecção III
Avaliação –pré-escolar

Artigo nº 329º(artigo novo
)
Modalidades e finalidades
1 Na avaliação da educação pré-escolar a avaliação da aprendizagem compreende as modalidades de avaliação diagnóstica e de avaliação formativa.

2. No final de cada período, é feita uma avaliação global de cada criança e um registo descritivo com informações sobre o seu progresso ao nível das várias áreas curriculares.

3. Esta avaliação global permite orientar e reconduzir o processo de ensino aprendizagem.

Subsecção IV
Avaliação – 1º ciclo do ensino básico

Artigo nº 330º (artigo novo)
Classificação final

A classificação final a atribuir a cada área disciplinar é da competência do professor titular de turma/equipa educativa, ouvido o conselho de docentes.

Artigo nº331º (artigo novo) 

Equipa educativa


1. Integram a equipa educativa os docentes titulares de turma, os docentes do apoio educativo e os docentes da educação especial.

2. Poderão ainda integrar a equipa educativa os docentes das actividades de enriquecimento curricular e os docentes que leccionam o apoio ao estudo.

Artigo nº332º (antigo 335º)
Avaliação sumativa interna

1.Nos 1.º, 2.º e 3.º anos de escolaridade, a informação resultante da avaliação sumativa interna, nos três períodos letivos, expressa -se de forma descritiva em todas as áreas disciplinares e não disciplinares.

2. No 4.º ano de escolaridade, a avaliação sumativa interna, nos três períodos letivos, expressa -se numa escala de 1 a 5 nas áreas disciplinares de português e de matemática e de forma descritiva nas restantes áreas.

3. No 4.º ano de escolaridade, no final do 3.º período, e antes de serem divulgados os resultados da avaliação externa, o professor titular de turma atribui a classificação final nas áreas disciplinares de português e de matemática e uma menção qualitativa nas restantes áreas.

Artigo nº 333º (artigo novo)
Medidas de promoção do sucesso escolar

1. Como forma de promoção do sucesso educativo, o agrupamento implementa o “Projecto EquipE”, que permite desenvolver, entre outras, as medidas seguintes:

a) Constituição, em cada escola, de equipas educativas, 

b) Lecionação de grupos homogéneos em termos de desempenho escolar;

c) A coadjuvação em contexto de sala de aula, sempre que os recursos disponíveis o permitam.
2. Quando se verificar que um aluno se encontra em risco de não adquirir as aprendizagens que lhe permitam a transição, será definido um plano de acompanhamento pedagógico, a incluir no projeto 
curricular de turma, de modo a promover o sucesso escolar, de acordo com o artigo seguinte através da aquisição das competências definidas para o final de ciclo
Artigo nº 334º (artigo novo)
Plano de acompanhamento pedagógico

1. Este plano deve ser elaborado sempre que o aluno se encontre em situação de retenção até ao início do 3º período;

2. Elabora, realiza e avalia este plano o professor titular de turma/equipa educativa, envolvendo os encarregados de educação e sempre que necessário os serviços de apoio educativo, ouvido o conselho de docentes.
3. Apenas poderão ser retidos os alunos a quem tenha sido aplicado um plano de acompanhamento pedagógico.

4. Não é elaborado este plano para os alunos com necessidades educativas especiais, havendo apenas lugar à reformulação do plano educativo individual (PEI). 
Artigo 335º(artigo novo)
Medidas de promoção do sucesso escolar



1 Tendo em conta os recursos existentes, a escola implementa medidas promotoras do sucesso escolar, designadamente:

a) A constituição de grupos homogéneos nas disciplinas de matemática e português, ou em outras com historial de insucesso, que se consubstancia no projeto “Turma Árias”.

b) A coadjuvação em sala de aula nas disciplinas estruturantes do currículo.

Artigo 336º(artigo novo)
Plano de acompanhamento pedagógico

1. O plano de acompanhamento pedagógico, previsto no artigo 334º, também é aplicável aos alunos destes ciclos, nos termos aí definidos nos pontos 1 e 3.

2. Elabora, realiza e avalia este plano o conselho de turma, envolvendo os encarregados de educação e, sempre que necessário os serviços de apoio educativo.

Artigo 337º (artigo novo)
Classificação das provas de avaliação

1.
Dado serem elementos que se integram na avaliação formativa e contribuem para a formalização da avaliação sumativa, os testes/instrumentos de avaliação assumem simultaneamente carácter qualitativo e quantitativo.

2.(…).


3.(…)

Artigo 338º (artigo novo)
Classificação das provas de avaliação

1. Aplica-se ao ensino secundário o disposto nos pontos 1 e 2 do artigo anterior.

2
. A terminologia a adotar, na escala de 0 a 20 valores, traduz-se da seguinte forma:
Muito Bom

18/20 valores

Bom


14/17 valores

Suficiente


10/13 valores
Insuficiente

05/09 valores

Muito Insuficiente
00/04 valores

Artigo 350º (antigo 331)

Processo individual do aluno

1. (…).

(…)
7. Ao processo individual do aluno têm acesso, além do próprio ou do encarregado de educação quando aquele for menor de 18 anos
:
(…)
8. Os processos individuais dos alunos deverão ser consultados nos seguintes locais e horários
:
a) Educação pré-escolar: no jardim de infância frequentado pela criança, no horário de atendimento aos encarregados de educação, previamente definido nas reuniões de início do ano escolar.

b) 1º ciclo : na EB1 frequentada pelo aluno, no horário de atendimento aos encarregados de educação, previamente definido com os interessados.
c) 2º e 3º ciclos e secundário: na escola frequentada pelos alunos (EB1/2 de Soure ou secundária/3º Martinho Árias) no horário de atendimento aos encarregados de educação pelo diretor de turma.

Artigo 351º (artigo novo)
Outros instrumentos de registo

1. Constituem ainda instrumentos de registo de cada aluno: 
a) O registo biográfico; 
b) A caderneta escolar; 
c) As fichas de registo da avaliação. 
2.  O registo biográfico contém os elementos relativos à assiduidade e aproveitamento do aluno, cabendo à escola a sua organização, conservação e gestão. 
3. A caderneta escolar contém as informações da escola e do encarregado de educação, bem como outros elementos relevantes para a comunicação entre a escola e os pais ou encarregados de educação, sendo propriedade do aluno e devendo ser por este conservada. 
4. As fichas de registo da avaliação contêm, de forma sumária, os elementos relativos ao desenvolvimento dos conhecimentos, capacidades e atitudes do aluno e são entregues no final de cada momento de avaliação, designadamente, no final de cada período escolar, aos pais ou ao encarregado de educação pelo professor titular da turma, no 1.º ciclo, ou pelo diretor de turma, nos restantes casos. 
5. A pedido do interessado, as fichas de registo de avaliação serão ainda entregues ao progenitor que não resida com o aluno menor de idade. 
6. Os modelos do processo individual, registo biográfico, caderneta do aluno e fichas de registo da avaliação, nos seus diferentes formatos e suportes, são definidos por despacho do membro do governo responsável pela área da educação. 
Artigo 366º(antigo 362º)
Inelegibilidade

1. (…):

b) Os alunos a quem seja ou tenha sido aplicada nos últimos dois anos escolares medida disciplinar sancionatória superior à de repreensão registada ou sejam ou tenham sido no mesmo período excluídos da frequência de qualquer disciplina ou retidos por excesso de faltas
. 

Artigo 375º (antigo 371º)
Divulgação de informação
1.
 Os meios de divulgação da informação são o portal do Agrupamento, preferencialmente, e os locais de estilo de cada estabelecimento de ensino.
2. [anterior nº 1]
Artigo 376º (antigo 372º)
Divulgação do estatuto do aluno e ética escolar e dos documentos estruturantes do agrupamento 

1
. O estatuto do aluno e ética escolar é publicitado no portal do Agrupamento. 
2. [anterior nº 1]
3. O projeto educativo e o plano anual de atividades são publicitados no portal do Agrupamento e divulgados junto da comunidade escolar pelos e nos órgãos de administração e gestão e estruturas de coordenação e supervisão.

4. [anterior nº 2]
Artigo 377º
Procedimentos finais

1. Qualquer assunto a tratar deve ser canalizado através dos escalões hierárquicos estabelecidos e pela forma legalmente prescrita.

2.A inobservância dos preceitos reguladores da vida do agrupamento em geral e deste regulamento em particular, estão sujeitos às sanções previstas no presente regulamento e nas disposições legais vigentes. 

3. Qualquer situação omissa neste regulamento, deve ser resolvida em tempo oportuno pelo diretor ou pelo órgão com competência para tal, sem prejuízo da lei em vigor.

Notas explicativas:

1. Usou-se o negrito para identificar o texto novo ou alterado;

2. (…): identifica texto que não sofreu alterações em artigos que tiveram alterações;

3. O texto que aparece rasurado identifica texto que foi retirado em artigos que foram alterados ;

4. Na numeração dos artigos a designação “artigo antigo” refere-se à numeração do regulamento atual.
7 de fevereiro  2013
�A inserir a seguir ao artº 5º - Instrumentos de autonomia. Decorre do decreto lei nº 137/2012 de 2 de julho


�Não consta da legislação atual que define os documentos estruturantes do Agrupamento (Decreto Lei nº 137/2012 – artigo 9º - Instrumentos de Autonomia)


�Altera apenas o título do artº 8º


�Os pontos 2 e 4 decorrem do artº 12º do  Decreto Lei nº 137/2012 


�Retirou-se a referência à legislação


�Anteriores alíneas j) a p) alteradas com a introdução da k)


�As alterações das alíneas p), q), r) e s) são decorrentes da legislação em vigor (Decreto Lei nº 137/2012 , art. 13º - Competências ) 


�Alterações decorrentes da legislação em vigor (Decreto Lei nº 137/2012 , ponto 3 do art. 13º - Competências ) 


�Propõe-se a constituição desta comissão para obviar  à necessidade de reunir sistematicamente o Conselho Geral, para a apreciação dos recursos de processos disciplinares.  Nas reuniões ordinárias do Conselho Geral, esta comissão apresentaria um relatório da actividade entretanto desenvolvida. Procurou ter-se em atenção a sua operacionalidade e agilidade na análise dos processos


�A legislação introduz os formadores no processo de eleição do pessoal docente  e separa –os dos restantes corpos eleitorais(Decreto Lei nº 137/2012 , ponto 1 do art. 14º - Designação de Representantes )


�A legislação remete para o Regulamento Interno a regulamentação do processo de eleição dos  diversos corpos


�Especifica-se neste ponto os requisitos de cooptação.


�Optou-se por esta solução por razões práticas. Não é fácil arranjar um espaço para reunir todos os alunos da escola.


�Alteração decorrente do decreto lei 137/2012 – artigo 20º


�Decorre da legislação aplicável à avaliação de desempenho docente (artigo 10º  do Decreto Regulamentar  nº 26/2012  de 21 Fevereiro) e no caso do pessoal  não docente ( artigo 60º da lei nº 66-B de 28 de Dezembro de 2007 )


�Decorre da legislação ( Lei 51/2012 de 5 de Setembro)


�O Decreto Lei nº 137/2012 alarga a estes elementos as possibilidades de delegar as suas competências


�Exceptua desta delegação de competências as referentes ao processo de avaliação de desempenho docente.


�Alterações  decorrentes do Decreto Lei nº 137/2012 , art. 21º - Recrutamento


�idem


�Alteração decorrente do Decreto Lei nº 137/2012 ,  do art. 22º - Abertura do Procedimento Concursal


�Alteração decorrente do Decreto Lei nº 137/2012 ,  nº4 do art. 22º - Abertura do Procedimento Concursal


�Antigo nº 4 do Alteração decorrente do Decreto Lei nº 137/2012 ,  do art. 22º - Abertura do Procedimento Concursal


�Alteração decorrente do Decreto Lei nº 137/2012 ,  artigo 22º A - Abertura do Procedimento Concursal


�Alteração decorrente do Decreto Lei nº 137/2012 ,  do art. 22º B – Avaliação das candidaturas


�Alteração decorrente do Decreto Lei nº 137/2012, do art. 24º -Posse


�Alteração decorrente do Decreto Lei nº 137/2012 , do art. 25º - Mandato


�Alteração decorrente do Decreto Lei nº 137/2012 ,  do art. 25º -Mandato


�Artigo transferido do capítulo XII Processos Eleitorais 


�Retirado por  o ponto seguinte contemplar o mesmo assunto


�Alteração decorrente do Decreto Lei nº 137/2012 ,  do art. 23º -Eleiçãol


�Alteração decorrente do Decreto Lei nº 137/2012 ,  do art. 23º -Eleiçãol


�Alteração decorrente do Decreto Lei nº 137/2012 ,  do art. 23º -Eleiçãol


�Alteração decorrente do Decreto Lei nº 137/2012 ,  do art. 31º - Conselho Pedagógico. 


�A actual legislação retira do conselho pedagógico o representante dos pais e encarregados de educação e dos alunos na perspectiva de o transformar num órgão essencialmente técnico e especializado


�Propõe-se a entrada neste órgão da Psicóloga escolar – coordenadora da comissão interdisciplinar


�Contempla-se neste ponto a possibilidade de participação no conselho pedagógico de outras  membros


�É retirado este ponto uma vez que deixou de existir este documento enquanto documento estruturante do agrupamento


�Transcreve as alterações do Decreto Lei nº 137/2012 ,  do art. 33º Competências. Retirando ao Conselho Pedagógico competências sobre o pessoal não docente.


�idem


�É retirado da legislação - do Decreto Lei nº 137/2012


�É retirado este ponto pelo facto de estes elementos terem deixado de integrar o conselho pedagógico


�Alteração decorrente do decreto lei137/2012 de 2 de Julho –  artigo 34º - Funcionamento


�Alteração decorrente do decreto lei 137/2012 de 2 de Julho e definição de duração de mandato, não prevista na legislação citada.


�Alteração decorrente do decreto lei 137/2012 de 2 de Julho


�Alterações que decorrem Alteração decorrente do decreto lei 137/2012 de 2 de Julho


�Altera a terminologia para a actual designação - Decreto Lei nº 137/2012 artigo 37º


�Foi feita uma reformulação da redacção e fundido com o artigo 46º


�Alterações decorrentes do Decreto Lei nº 137/2012 e de reorganização deste artigo.


�Retiraram-se deste ponto as competências relativas à coordenação pedagógica e incluiram-se no artigo 69º


�A lei deixou de prever estas horas que passaram a ser definidas pelo director


�Alteração decorrente do decreto lei 137/2012 de 2 de Julho e de reorganização do RI


�A lei deixou de prever estas horas que passaram a ser definidas pelo director


�Contempla-se neste artigo a coordenação das ofertas de escola e complementar, criadas pela escola ao abrigo do decreto lei 139/2012 de 5 de Julho- “reorganização Curricular


�Alterações decorrentes do Decreto Lei nº 137/2012


�Não existe na legislação actual o projecto curricular de turma para o 1º, 2º e 3º CEB


�idem


�Não existem  planos curriculares nem conselhos de turma no 1º ciclo


�Alteração que decorre do ( pontos 2 e 3 doartigo 20º)


�Retirado por redundante


�Optou-se por uma redacção mais clara


�Optou-se por criar critérios que permitam a redução do nº de reuniões a realizar para evitar o seu prolongamento temporal excessivo e consequente perda de eficácia e eficiência.


�Não existem disciplinas semestrais, na nossa organização curricular.


�Introduziram-se aqui normas constantes da Portaria 243/2012 de 10 de Agosto e do despacho normativo nº 24/2012 de 6 de dezembro


�Alteração decorrente do despacho normativo nº 24/2012 de 6 de dezembro


�Optou-se por ter conselho de docentes, órgão regulador e garante de equidade no processo avaliativo.


�Alteração promovida pelo despacho normativo nº24-A/2012 que revogou o despacho normativo 1/2005 de 5 de janeiro


�Idem


�idem


�Optou-se por acrescentar esta competência à semelhança do que acontece com outros coordenadores de departamento


�A lei deixou de prever estas horas que passaram a ser definidas pelo director


�Alteração decorrente da Lei nº 51/2012 de 5 de Setembro ( artigo 8º-Representação de alunos) e reestruturação do artigo


�idem


�Optou-se por inserir no RI projetos originais e deste âmbito, em funcionamento na escola .


�Foram retiradas deste capítulo todas as referências ao CNO entretanto extinto. Assim desaparecem os antigos artigos 241º, 242º,  e 244º a  250º. 


�Contempla-se o ensino recorrente e a criação da universidade senior


�Eliminado e distribuído o seu conteúdo por várias secções


�Alterações decorrentes da Lei nº 51/2012 de 5 de setembro


�idem


�idem


�idem


�idem


�idem


�idem


�Elimina uma repetição (ponto 13 )


�Propõe-se esta alteração , que procura responder a algumas situações em que o cumprimento da norma não era possível


�Elimina uma repetição (ponto 13 )


�Alteração promovida pela Lei nº 51/2012 de 5 de setembro ( alínea t) ponto 1, artigo 7º)


�Alteração promovida pela Lei nº 51/2012 de 5 de setembro ( ponto 2, artigo 7º)


�Alteração promovida pela Lei nº 51/2012 de 5 de setembro ( artigo 40º)


�Alteração da redacção, promovida pela Lei nº 51/2012 de 5 de setembro ( artigo 7º), 


�Alteração promovida pela Lei nº 51/2012 de 5 de setembro ( artigo 10º)


�Alteração promovida pela Lei nº 51/2012 de 5 de setembro ( artigo 10º)


�idem


�Alteração promovida pela Lei nº 51/2012 de 5 de setembro ( artigo 10º) – acrescenta a palavra autoridade


�Alteração promovida pela Lei nº 51/2012 de 5 de setembro ( artigo 10º)


�Alteração promovida pela Lei nº 51/2012 de 5 de setembro ( artigo 10º)


�idem


�idem


�idem


�idem


�idem


�idem


�Alteração , da redacção, promovida pela Lei nº 51/2012 de 5 de setembro ( artigo 41º), 


�Alteração , da redacção, promovida pela Lei nº 51/2012 de 5 de setembro ( artigo 41º), 


�Alteração, promovida pela Lei nº 51/2012 de 5 de setembro ( artigo 41º), 


�idem


�idem


�idem


�Alteração , da redacção, promovida pela Lei nº 51/2012 de 5 de setembro ( artigo 43º)


�Alteração , da redacção, promovida pela Lei nº 51/2012 de 5 de setembro ( artigo 43º)


�idem


�idem


�idem


�idem


�idem


�idem


�idem


�Alteração  promovida pela Lei nº 51/2012 de 5 de setembro ( artigo 44º)


�Alteração promovida pela Lei nº 51/2012 de 5 de setembro (artigo 45º)


�Alteração da redacção, promovida pela Lei nº 51/2012, de 5 de setembro ( artigo 13º)


�Alteração promovida pela Lei nº 51/2012 de 5 de setembro ( artigo 13º), introduzindo o conceito de pontualidade


�Alteração promovida pela Lei nº 51/2012 de 5 de setembro ( artigo 13º), definindo o conceito de pontualidade


�Alteração promovida pela Lei nº 51/2012 de 5 de setembro ( artigo 13º)


�Alteração promovida pela Lei nº 51/2012 de 5 de setembro ( artigo 14º), fazendo equivaler às faltas por ausência as de pontualidade e de material didático


�Alteração promovida pela Lei nº 51/2012 de 5 de setembro ( artigo 14º),


�idem


�Qualifica-se o conceito de faltas de pontualidade e de material didático e as suas consequências no total de faltas


�Alteração promovida pela Lei nº 51/2012 de 5 de setembro (artigo 15º). Clarifica as condições de dispensa da atividade física. 


�Perante o vazio legal, o ponto 4 remete para os critérios de avaliação da disciplina.


�Alteração promovida pela Lei nº 51/2012 de 5 de setembro (artigo 16º).


�Assunto redundante, por já constar do artigo 283º


�Alteração promovida pela Lei nº 51/2012 de 5 de setembro ( artigo 17º).


�Identificaram-se formas expeditas de contacto com os pais.


�Alteração promovida pela Lei nº 51/2012 de 5 de setembro ( artigo 18º).


�idem


�idem


�Retirado da Lei nº 51/2012 de 5 de setembro (artigo 18º).por já constar do artigo 286º)


�Alteração promovida pela Lei nº 51/2012 de 5 de setembro ( artigo 19º).


�Alteração promovida pela Lei nº 51/2012 de 5 de setembro ( artigo 20º).


�Alteração promovida pela Lei nº 51/2012 de 5 de setembro ( artigo 26º).


�Introduz-se aqui o programa PAES


�A criação deste espaço pretende ser uma resposta à medida disciplinar corretiva de saída de sala de aula, previstas na b) do artigo 26º da Lei nº 51/2012 de 5 de setembro .


�Alteração promovida pela Lei nº 51/2012 de 5 de setembro ( artigo 22º)


�Alteração promovida pela Lei nº 51/2012 de 5 de setembro ( artigo 26º).


�Alteração promovida pela Lei nº 51/2012 de 5 de setembro ( artigo 26º).


�Alterações decorrentes da Lei 51º / 2012 de 5 de Setembro ( artigo 26º)


�idem


�Alterações decorrentes da Lei 51º / 2012 de 5 de Setembro ( artigo 27º)


�Definição dos elementos que devem constar do protocolo


�Alterações decorrentes da Lei 51º / 2012 de 5 de Setembro ( artigo 26º)


�idem


�Alterações decorrentes da Lei 51º / 2012 de 5 de setembro ( artigo 28º). Foram revogados os pontos 4 e 5 do antigo 312º


�Alterações decorrentes da Lei 51º / 2012 de 5 de Setembro ( artigo 30º)


�Alterações decorrentes da Lei 51º / 2012 de 5 de Setembro ( artigo 31º)


�Alterações decorrentes da Lei 51º / 2012 de 5 de Setembro ( artigo 32º)


�Alterações decorrentes da Lei 51º / 2012 de 5 de Setembro ( artigo 33º)


�Alterações decorrentes da Lei 51º / 2012 de 5 de setembro (artigo 34º)


�Optou-se pela criação desta equipa multidisciplinar (artº 35º da lei 51/2012 de 5 de setembro)


�Define a constituição da equipa e os seus objectivos artigo 35º da Lei 51º / 2012 de 5 de Setembro)


�Alterações decorrentes da Lei 51º / 2012 de 5 de setembro ( artigo 37º)


�Alterações decorrentes da Lei 51º / 2012 de 5 de setembro (artigo 38º)


�Cita-se a legislação em vigor


�Face às constantes alterações legislativas sobre o processo de avaliação de desempenho dos docentes, optou-se por  apenas incluir no regulamento uma sintética referência à legislação em vigor


�idem


�idem


�idem


�idem


�idem


�Introduzem-se aqui estes artigos que constavam do projecto curricular de agrupamento, entretanto extinto


�Reformulou-se este artigo


�Alterações promovidas pelo despacho normativo nº 24-A/2012 de 6 de dezembro


�A alteração deste artigo decorre da legislação e de nova opção organizativa.


�Mudou para a subsecção V, por opção organizativa


�Reformulação do previsto mo projeto curricular. Critérios definidos pela escola. Houve a preocupação de no que às disciplinas estruturantes diz respeito criar algumas restrições


�Contemplam-se neste artigo sugestões enviadas por docentes e encarregados de educação. (Procurou distinguir -se o ensino básico do ensino secundário, por  ter um maior número de disciplinas – 9 disciplinas -, o que obrigaria a três semanas de testes, 3/semana, o que é um período excessivo.


�Este artigo foi criado de acordo com a reorganização do artº 330º


�Contemplam-se nesta subsecção alterações promovidas pelo Despacho normativo n.º 24-A/2012, de 6 de dezembro. 


�Este artigo surge em sequência da implementação do programa equipe nas escolas do 1º ciclo


�Alterações constantes do Despacho normativo nº 24-A/2012, de 6 de dezembro


�Este artigo surge em sequência do decreto-lei 139/2012, de 5 de julho


�Artigo criado tendo em consideração o Despacho normativo nº 24-A/2012, de 6 de dezembro





�Decorre do Despacho-Normativo 13-A/2012, de 5 de junho e da dinâmica do Agrupamento


�Artigo criado tendo em consideração o Despacho normativo nº 24-A/2012, de 6 de dezembro





�Anterior ponto 1. do artº 336º


�Anterior ponto 4 do artigo 330º


�Anterior ponto 4 do artigo 330º





� Anterior  ponto 1. do artº 336º.


�Este artigo e o seguinte irão integrar  um capítulo novo no CapítuloXIX –Instrumentos de registo do aluno


�Alterações decorrentes da Lei 51º / 2012 de 5 de Setembro ( artigo 11º)


�Alterações decorrentes da Lei 51º / 2012 de 5 de Setembro ( artigo 11º)


�Alterações decorrentes da Lei 51º / 2012 de 5 de Setembro ( artigo 12º)


�Alterações decorrentes da Lei 51º / 2012 de 5 de Setembro ( ponto 5 do artigo 8º)


�Não constava e decorre das práticas do agrupamento


�Decorre da imposição da  Lei 51º / 2012 de 5 de Setembro


�Não constava e decorre das práticas do agrupamento


�Introduziu-se este artigo com os pontos 2 a 4 do antigo artº 371º





